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Os trabalhadores da Torralta continuam em luta 

ttttttt; 
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Quarta-feira 

Os Verdes pedem a dissolução 
da Assembleia da República ■ 
Mário Soares ouve cientistas e eco- 
logistas sobre a localização da nova 
ponte sobre o Tejo e pede a cessa- 
ção das obras ■ 0 Comité Executi- 
vo da OLP decide prosseguir com o 
processo de paz com Israel ■ Os 
dois principais «senhores da guer- 
ra» somalis assinam um acordo para 
o fim dos combates entre as duas 
milícias ■ Londres e Dublin apre- 
sentam o seu projecto comum para 
a Irlanda do Norte ■ As forças de 
segurança argelinas dominam uma 
sublevação de presos islamitas ■ 
Os EUA reconhecem estar a debater 
com Paris um alegado caso de espi- 
onagem americana em França. 
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Quinta-feira 

Os Verdes iniciam, em Setúbal, 
uma campanha nacional contra o 
tratamento de resíduos industriais, 
através de incineração ■ O último 
relatório do CEMGFA sobre o São 
Miguei reconhece a existência de 
erros ■ Mário Soares pede a Cava- 
co Silva o parecer de Costa Lima 
sobre o Totta ■ E publicado que o 
chefe militar indonésio foi homena- 
geado, em segredo, com a maior 
condecoração militar que a Espanha 
concede a um estrangeiro ■ O 
Governo de Londres lança um apelo 
aos protestantes da Irlanda do Norte 
para participarem nas conversações 
sobre o futuro da região ■ Bóris 
leltsin promete reformar as forças 
armadas russas. 

24 

Sexta-feira 

Luís Sá exclui a possibilidade de 
o PCP vir a apoiar um governo lide- 
rado pelo PS ■ Trabalhadores da 
Torralta deslocam-se ao Ministério 
do Comércio e Turismo para exigir 
a viabilização da empresa ■ A 
Assembleia da República adia a 
falência da Torralta para dia 1 de 
Março ■ Um coronel desertor da 
UN1TA acusa Jonas Savimbi de se 
preparar para uma nova guerra, «a 
pior de todas», apoiada por técnicos 
israelitas e pelo Iraque ■ O Equa- 
dor acusa o Peru de usar armas quí- 
micas nos combates ■ O Parlamen- 
to grego não consegue eleger o 
novo Presidente I Phil Gramm for- 
maliza a sua candidatura às presi- 
denciais americanas de 1996. 
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Sábado 

Quatro bombeiros morrem num 
ncêndio numa fábrica de estatuetas, 
;m Gaia ■ A equipa de campo do 
PP AR descobre mais duas rochas 
:om inscrições rupestres no lado 
squerdo do Côa I Jacarta admite 
|ue os soldados indonésios erraram 
o matar seis timorenses durante 
ma operação de cerco a um grupo 

de guerrilheiros a 12 de Janeiro ■ O 
documento anglo-irlandês sobre o 
futuro político do Ulster é aceite na 
conferência anual do Sinn Fein I 
Os defensores da independência do 
Quebeque protestam contra o apelo 
de Bill Clinton à unidade do Canadá 
■ A Procuradoria de Milão investi- 
ga a Cúria milanesa ■ O Grupo dos 
Sete Países Mais Industrializados 
discutem a revolução das tecnolo- 
gias, da informação e comunicação, 
em Bruxelas. 
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Domingo 

O Pacific Pintail, navio com resí- 
duos nucleares com destina ao 
Japão, navega em águas portugue- 
sas ■ O Fórum Justiça e Liberdade 
chama a atenção para a «desconfi- 
ança e descrédito» da justiça portu- 
guesa junto aos cidadãos ■ Manuel 
Carrascalão afirma que os grupos 
«ninjas» que aterrorizam os timo- 
renses têm o apoio do exército indo- 
nésio ■ O comando conjunto das 
forças armadas do Peru emite um 
alerta às suas tropas estacionadas na 
fronteira com o Equador ■ No final 
do seu congresso, o Sinn Fein pro- 
mete um maior envolvimento no 
processo de paz e exige a libertação 
de todos os presos políticos. 
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Segunda-feira 

Presidente da República convoca 
partidos da oposição para os ouvir 
sobre calendário eleitoral, conse- 
quências do Congresso do PSD e 
eventual remodelação do governo ■ 
Trabalhadores da Torralta fecham, 
em Tróia, os acessos ao cais de 
embarque de "ferryboats" ■ Relató- 
rio das Nações Unidas sobre droga 
alerta para aumento de fabrico de 
psicotrópicos ■ Inicia-se retirada de 
tropas norte-americanas do Haiti, 
que serão substituídas por uma nova 
força, a Missão da ONU para o Haiti 
■ Ministro britânico para o Ulster 
admite, pela primeira vez, a possibi- 
lidade de encontros a nível ministe- 
rial com dirigentes do Sinn Fein. 

28 

Terça-feira 

O ex-director-geral da Guardia 
Civil espanhola é preso, depois de 
305 dias de fuga, acusado de uma 
longa lista de crimes de corrupção 
■ Polícia belga prende ex-colabo- 
rador do secretário-geral da NATO, 
acusado de corrupção ■ O balanço 
do sismo que assolou o porto japo- 
nês de Kobe em 17 de Janeiro é de 
5.441 mortos ■ E apresentado em 
Genebra o relatório do enviado de 
Butros Ghali a Timor, que contém 
duras advertências a Jacarta ■ Ini- 
cia-se retirada dos elementos da 
operação das Nações Unidas na 
Somália ■ O presidente italiano 
reúne com partidos para discutir 
possível realização de eleições ante- 
cipadas ■ Crescente adesão dos 
metalúrgicos alemães à greve 
decretada pelo sindicato do sector. 

Remodelação? Não. Dissolução! 

Enquanto todos os 
meios de pressão do 
PSD são accionados 
para contrariar a ante- 
cipação das eleições 
legislativas, Cavaco 
Silva tenta o golpe da 
remodelação. 

São duas opera- 
ções complementares, que nada têm 
com a governação do país, visando 
apenas os objectivos eleitoralistas do 
PSD, nomeadamente o de dispor de 
tempo e de campo de manobra para 
tentar recuperar as bases política e 
social perdidas e assim procurar 
aguentar-se no governo e preparar o 
assalto à Presidência da República. 

Na linha da pressão, destacou-se a 
deselegância de Fernando Nogueira ao 
anunciar aos jornalistas, após a audi- 
ência com o Presidente da República, 
que vinha com a impressão de que este 
não estava a pensar dissolver a Assem- 
bleia, como se lhe competisse a ele tra- 
zer a público o pensamento presiden- 
cial. 

Juntaram-se a esta muitas outras 
formas de pressão mais abertas ou 
encapotadas, como a do telejoomal da 
RTP, de sábado passado, que repetiu 
após cada notícia o «spot» publicitário 
«os portugueses não querem eleições 
antecipadas» para anunciar uma son- 
dagem, que depois se percebeu que era 
uma mera consulta telefónica sem 
qualquer credibilidade. Apesar disso, a 
RTP voltou a repeti-lo na terça-feira. 

O inevitável «Expresso», apesar 
de muito desacreditado pelas suas tro- 
pelias em matéria de sondagens, tam- 
bém compareceu nesta campanha de 
pressões com o seu estafado «painel» a 
dizer; «eleições só em Outubro». Mas 
repare-se que o título aparece na 9- 
página, enquanto na Ia destaca «O 
Expresso também erra». E de que 
maneira! 

0 golpe da remodelação gover- 
namental, que Cavaco Silva está a 
tentar, significaria, antes de tudo, se 
obtivesse vencimento, que as ques- 
tões da demissão do Governo e da 
dissolução da Assembleia ficavam 
praticamente arrumadas, com o 
governo a ganhar um novo fôlego e a 
posição e as ambições do Primeiro- 
-Ministro a ficarem fortalecidas. 

Também significaria, é claro, a 
arrumação do calendário eleitoral com 
eleições em Outubro como o PSD 
deseja. 

Além disso, a remodelação de que 
se fala teria como aspecto principal a 
promoção de Fernando Nogueira a 

vice-primeiro-ministro e a sua desvin- 
culação de responsabilidades em qual- 
quer Ministério em concreto. Isto é, 
conferia-se-lhe um estatuto especial 
que lhe permitia ser apresentado como 
membro e responsável do Governo 
sempre que conviesse a este ou ao 
PSD, mas ao mesmo tempo ficava pro- 
tegido de qualquer imputação pela 
governação em concreto. 

Toda a gente percebeu imediata- 
mente que esta era a posição ideal para 
Nogueira tomar lugar nos palanques 
das inaugurações que o Governo pre- 
parou para serem feitas até Outubro e 
intervir noutros actos populares e de 
estadão e ficar suficientemente solto 
para fazer de conta que não tem qual- 
quer relação com as decisões menos 
populares do Governo. 

Uma remodelação, feita nestas 
condições e neste momento, é sus- 

Por tudo isto, o golpe da 

remodelação não pode 

passar e a tentativa de o 

pôr em prática é mais 

uma razão para que se 

lhe responda com a 

dissolução da Assembleia 

da República, a 

antecipação das eleições 

legislativas, ficando o 

Governo reduzido a 

meras funções de gestão. 

ceptível de representar uma vanta- 
gem, artificialmente introduzida, 
para favorecer a nova liderança com 
que o PSD vai disputar as eleições. É 
por isso mesmo inaceitável, pois 
interferiria com o princípio da igual- 
dade das candidaturas. 

Salinte-se também que, ao propo- 
rem uma remodelação governamen- 
tal, Cavaco Silva e o PSD estão a 
reconhecer que o abandono por parte 
do Primeiro-Ministro da liderança do 
seu partido e a consequente designa- 
ção de um novo líder alteraram a lógi- 
ca de poder resultante das eleições de 
1991 e o próprio funcionamento do 
Governo. 

Por tudo isto, o golpe da remo- 
delação não pode passar e a tentati- 
va de o pôr em prática é mais uma 
razão para que se lhe responda com 
a dissolução da Assembleia da Repú- 
blica, a antecipação das eleições 
legislativas, ficando o Governo redu- 
zido a meras funções de gestão. 

0 «Público» sempre na intimidade 
do pensamento político do Secretário- 
-Geral do PS, escrevia, no dia de Car- 
naval: «Guterres deverá reafirmar 
junto de Soares que há vantagens na 
antecipação das eleições para Junho, 
embora sem sair do registo de «low 
profile» com que tem rodeado esta 
tomada de posição do partido.» 

Ainda bem que é o «Público» que 
fala do «baixo perfil» de Guterres, que 
por estas e outras atitudes parece estar 
convencido de que, se não fizer muitas 
ondas e se continuar a conseguir falar 
muito sem dizer nada, o poder acabará 
por lhe cair maduro no regaço. 

Por exemplo, ao assistir aos feste- 
jos carnavalescos em Ovar, declarou ã 
comunicação social desejar ser alvo da 
irreverência dos foliões «para o ano 
quando for primeiro-ministro», como 
quem diz, «quando eu for grande», ou 
também «são favas contadas». 

Parece apropriado lembrar ao líder 
do PS um provérbio popular, por várias 
razões, muito adequado à situação. Diz 
o povo: «Fia-te na Virgem e não corras 
e verás o trambolhão que dás.» 

E claro que o «tambolhão» de 
Guterres, se se verificar, é lá com ele. 

Entretanto, o facto do PS não 
«correr» na luta pela antecipação 
das eleições legislativas concede ao 
PSD o tempo e o espaço de manobra 
para prosseguir a sua desastrosa 
política, tentar recompor-se dos seus 
falhanços e aguentar-se ou até refor- 
çar-se no poder. Ora, isto diz respei- 
to ao nosso povo. 

A, propósito das razões para a dis- 
solução da Assembleia, é muito impor- 
tante esclarecer que, para o PCP elas 
não residem especialmente na situação 
que se criou com o abandono, por parte 
de Cavaco Silva, da liderança do parti- 
do do Governo e dos episódios seguin- 
tes. Esta situação trouxe, isso sim, 
motivos adicionais. 

A demissão do Governo, a disso- 
lução da Assembleia da República e 
a consequente antecipação das elei- 
ções para este órgão de soberania 
foram apontadas muito antes pelo 
PCP como um imperativo para 
interromper uma acção governativa 
gravemente lesiva dos interesses do 
nosso povo e do nosso país no plano 
social, económico, político e cultural 
e profundamente atentatória da 
liberdade e da democracia em Por- 
tugal. 

Os factos de todos os dias confir- 
mam a urgência deste imperativo. 
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Os títeres do capital 

Na véspera da abertura do Congresso do 
PSD, o presidente da Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, Costa Lima, acusou 
o Governo de Cavaco Silva de «total nega- 
ção da transparência, integridade, rigor e res- 
peito da lei» no «caso Totta». 
Esta acusação, ainda mais do que o espectácu- 
lo do Coliseu, chama a atenção para a verda- 
deira desfiguração que o cavaquismo introdu- 
ziu não só no poder económico, mas no pró- 
prio poder político e nas relações entre eles. 
Costa Lima denunciava os «erros do Gover- 
no no modelo de privatização escolhido» 
para o Totta, incluindo o seu controlo pelo 
Banesto espanhol, e, em especial, a autoriza- 
ção agora concedida a Champalimaud para 
tomar conta de metade do banco, à margem 
da Bolsa e da concorrência. 
Assim, o Governo que tanto tem cantado 
oas às maravilhas da dinâmica do mercado, 

não hesitou em passar por cima dessa dinâ- 
nnca e das suas regras, chegando ao ponto 

c olaborar nova legislação à medida dos 
interesses de um velho potentado económico 
do regime fascista. 
E o comportamento comum dos títeres do 
capital. 

O que é espantoso é o silêncio que rodeia o 
escândalo. 
Silêncio antes de tudo do próprio Governo 
perante as gravíssimas acusações de enco- 
bridor, desonesto e violador da lei que lhe 
foram dirigidas pelo responsável máximo da 
autoridade de supervisão do mercado de 
valores, ele próprio de nomeação governa- 
mental. 
Silêncio do PSD que, iniciando um congres- 
so no dia seguinte à publicitação das acusa- 
ções e da demissão colectiva da Comissão 
Directiva da CMVM com elas solidária, tudo 
fez para que caíssem no esquecimento, soter- 
radas pelo fogo de artifício do espectáculo 
do Coliseu. 
Silêncio do PS e do PP. Silêncio que, nada 
surpreendendo em relação ao segundo para 
quem o grande capital «é o máximo» e ainda 
mais o que vem do «antigamente», não pode, 
apesar de tudo, deixar de se estranhar em 
relação a Guterres e ao seu partido, senão por 
razões de política económica ao menos por 
razões de ética. 
Silêncio de uma grande parte da comunica- 
ção social tão interventora noutras matérias. 
Dir-se-ia que está tudo comprado. 

f 
E o PCP que, em notas e posições suces- 
sivas da sua Direcção, dos seus dirigentes 
e da sua imprensa, tem alertado não só para 
este novo escândalo, dos mais retumbantes 
e mais graves, da governação cavaquista e 
sobretudo para o seu inquietante signifi- 
cado. 

O último episódio da tenebrosa privatiza- 
ção do Totta faz parte da acelaração do pro- 
cesso de concentração bancária e monopo- 
lista, em que se incluem, entre outros, os 
casos do Pinto e Sottomayor e o caso do 
Português do Atlântico. 

A dispensa do lançamento da OPA sobre o 
Totta que foi concedida a Champalimaud é, 
nó entanto, a manifestação mais descarada 
de como o poder económico do grande capi- 
tal já impera sobre o poder político. 

Esta é que é a grande questão e é ela que 
revela todo o enorme significado do silêncio 
do PS. 

Percebe-se assim por que é que o PS não tem 
uma política alternativa. 

Carlos Brito 

Cenas de uma grande batota 

F 
te 

m Aclarações à SIC em 21/2, o Sccretário-Geral do PS voltou a 
r 0 atrevimento e o despudor de se autoqualificar como «o líder da 

"Posição» e reclamou, como depois repetiria na entrevista ao 

! xPresso», um debate televisivo a sós com Fernando Nogueira. 
n o, além do mais, evidente que uma e outra coisa andam umbili- 

ca mente ligadas nas concepções do Eng. Guterres, está na hora de 
'zer que estas suas atitudes são de uma enorme gravidade c, pelo 
agrante conflito com o pluralismo que desvendam, constituem um 
aro prenúncio de outros feios comportamentos futuros. 

herdade seja dita que não têm conta os jornalistas, pivots de tcle- 
^rna e comentadores que, volta não volta, identificam o Eng. Gutcr- 

como o «líder da oposição», apesar de a muitos já ter sido expli- 
0 niu'tas vezes o carácter estrondosamente abusivo e mistificador 

ssa qualificação pois, como devem saber, sendo o PCP também 
Partido da oposição, não é, manifestamente, liderado ou dirigido 

0 ne- Guterres e não passou - nem tenciona passar - qualquer pro- 
ç^ao 30 Sccretário-Geral do PS para o representar, 

muitos até já foi caridosamente explicado que, como o tempo e o espa- 
ao preciosos na comunicação social, melhor seria que, em vez de cha- 

men^ P05'^0» 30 Eng. Guterres, o apresentassem simples- 
ser n COm0 0' r ^>>'0 c'uc' a suPrcma vantagem de não 
Alénfa ^ tarn^m 3 vantagem comunicacional de ser mais curto. 
PCP f 0 ma'S'entre c 1^5, no tempo do Governo PS-PSD, o 
brou 01 - ma'0r 6 0 Pr'nc'Pa' partido da oposição e ninguém se lem- 
sição»^0 ^ ClUa'l'itar 0 Secretário-geral do PCP de «líder da opo- 
nunc" e' ao.contrar'0 rio que agora acontece com os dirigentes PS, 
termo ^ l^'r^cntes rio PCP foram privilegiados pelos «media» em )s e debates ou confrontos com representantes do Governo. 

E, sem dúvida nenhuma, grave e lamentável que, sem qualquer ino- 
cência, terceiros chamem «líder da oposição» ao Secretário-geral do 
PS. Mas é infinitamente mais grave e intolerável que o próprio, em 
vez de se contentar com o que é, se arvore no que não é, antteipando 
nestas suas abusivas autoqualificações a sua reprovável obsessão por 
um sistema bipartidário e por uma «democracia» afogada pelo rota- 
tivismo laranja e rosa e pela correspondente continuidade e impuni- 
dade da política de direita. 

São estas mesmas concepções de fundo que levam o Eng. 
Guterres a querer o conforto de debates a sós com o novo líder 
do PSD (por sinal um antigo Secretário de Estado do «bloco cen- 
tral» que está agora no seu 12l- ano de permanência no Gover- 
no) que lhe permitiriam dar mais força à mentira da «bipolari- 
zação» ?S-?SD e erguer mais uns tantos espectáculos de visto- 
sa encenação das diferenças verbais e acessórias, sonegando aos 
cidadãos o julgamento das convergências reais e substanciais de 
política. 

A esta reclamação de António Guterres de debates frente-a-frente 
com Fernando Nogueira é justo aplicar o comentário com que Artur 
Portela Filho, há dez anos, brindava projectos similares, escrevendo 
que é «como se o baralho político só tivesse o valete de paus e o 
valete de espadas, E os destinos do país fossem coisa que um vale- 
te diz a outro valete». 

E não são. 

■ Vítor Dias 

Desemí^f112 ^unri'al para o 
decfirrp0 Vlmento ^ial que vai 
xima ,

reni CoPenhaga napró- 
ânguioS3' scja ^ for 0 

das nl crvaÇã() e as riúvi- 
Ção aof lUC leg't'mas>em re,a- 
mena-efC,t0sdas^rcco. 

da um constitui sem dúvi- 
segnid aCOntecimento a scr 

O COni Particular atenção. 

seuu nan?da pcla 0NU na 

ciativJ'a outras 8randes ini- 

realizai Clmeira da Terra, 
Etneiro í Con,'9.92 n0 RÍ0 de 

sobre n! ferencia ^"riial 
tcvelugarenlv Human<,s que 

Conf3 a em 1993 e a 
Ponui 0-Cialnternacional sobre 
Promovi0 senvo'vimento, 
Cairo n0 ,an.0 Passario no a próxima Cimeira 

A cimeira social 

Mundial para o Desenvolvimen- 
to vSocial tem prevista a partici- 
pação dos responsáveis políticos 
dc cento c dez países, bem como 
de dez mil delegados de organis- 
mos e programas da ONU, de 
representantes governamentais e 
dc organizações não governa- 
mentais (ONGS), de organiza- 
ções intergovernamentais c de 
associações profissionais. 

Sem dificuldade se podem 
prever as cores muito sombrias 
do balanço social à escala pla- 
netária e as preocupações 
emergentes. O alastramento e o 
agravamento de fenómenos 
como o desemprego, a pobreza, 
a exclusão e até a desintegra- 
ção social, que atingem não só 
os países mais atrasados econo- 

micamente, mas que se mani- 
festam também no interior de 
nações onde estão concentra- 
das riquezas e capacidade tec- 
nológica. As crescentes assi- 
metrias nacionais/regionais e 
sociais. A fome como realidade 
quotidiana de mais dc um quin- 
to da Humanidade. A falta de 
condições sanitárias e de habi- 
tação. As vagas migratórias e 
dc refugiados. Os gravíssimos 
problemas do racismo c da 
xenofobia. A crescente violên- 
cia e criminalidade. A multipli- 
cação de focos de conflito c dc 
guerra. 

Muitas serão as vozes, certa- 
mente, que na próxima Cimeira 
Mundial, a par da descrição da 
situação, apontarão o dedo acu- 

sador ao sistema capitalista c à 
sua «lógica» lucrativista, como 
responsável maior pelo estado 
do Mundo no final deste milé- 
nio. E que não deixarão dc sali- 
entar as gritantes contradições 
entre a situação actual e a capa- 
cidade existente dc satisfação 
das necessidades básicas de toda 
a Humanidade, aberta pela acu- 
mulação de condições objecti- 
vas de desenvolvimento e pela 
extraordinária revolução cientí- 
fica c tecnológica contemporâ- 
nea. 

Mas não é de esperar que seja 
esse o enquadramento geral das 
conclusões desta Cimeira Mun- 
dial para o Desenvolvimento 
Social organizada pcla ONU. 

■ Edgar Correia 

EQUADOR- 

-PERU 

Um campo minado 

s recentes confrontos do já velho confli- 
to fronteiriço entre o Peru e o Equador, 
para além das suas raízes históricas e 
dos interesses estratégicos em jogo, ser- 
vem, no plano interno de cada um des- 
ses países, para iludir os trabalhadores e 
as massas populares das dificuldades 
crescentes decorrentes da aplicação das 
receitas neoliberais actualmente em 
voga. 

0 colonialismo espanhol, ao liquidar o império inca, 
prosseguiu o extermínio de numerosas etnias com cultura e 
língua própria, submeteu e dividiu outras, criando assim con- 
dições para a desenfreada exploração da mão-de-obra dos 
povos da região e para uma mais eficaz rapina dos recursos 
naturais então conhecidos. 
O papel das classes emergentes no período colonial e a resis- 
tência anticolonialista foram diferenciados nas regiões em 
causa, ligadas à respectiva actividade económica, seu grau de 
desenvolvimento e às tradições culturais dos povos submeti- 
dos. A luta e a ascensão à independência seguiram assim os 
seus próprios caminhos. 
O Peru, que ascendeu à independência mais tardiamente que 
o Equador, constituiu-se, contudo, mais cedo como Estado, a 
partir duma maior homogeneidade. No Equador, que foi parte 
da grande Colômbia, o projecto de Bolívar de independência, 
em que a unidade dos povos constituía o eixo fundamental da 
resistência à exploração e aos perigos do neocolonialismo, 
viria com a sua derrota a sofrer sucessivas mutilações territo- | 
riais. A indefinição das fronteiras vem de trás e chega aos dias • 
de hoje associada a interesses estratégicos de multinacionais 
e Estados estrangeiros. 

N lia zona fronteiriça da cordilheira do Condor, hoje em 
disputa, para além de jazidas de petróleo, ouro e urânio, passa 
o rio Cencpa cujo curso dá acesso à grande bacia amazónica. 
Riquezas tão importantes, associadas a uma via de comunica- 
ção que permite penetrar numa cobiçada região ainda por 
explorar, não deixam indiferentes interesses americanos, fran- 
ceses, japoneses e outros já instalados na região. Na guerra 
que estalou chocam-se esses interesses estrangeiros, tal como 
os das oligarquias dos dois países. Mas não diz respeito aosí- 
indios shuar, achuar e quichuas que vivem dos dois lados da 
zona em litígio. E também é alheia aos trabalhadores dos dois 
países cujos sindicatos criaram já um movimento conjunto a 
favor da paz. 

P 
X ara os governos dos dois países, ambos em profunda crise e 
sem credibilidade política e social, esta guerra - que favorecem 
atiçando paixões nacionalistas - permite não apenas prosseguir 
a política económica e social em curso mas "segurar" politica- 
mente os Presidentes Fujimori, que se recandidata em Abril, e 
Sixto Durán Ballen, que fala de ameaça dum golpe militar. 
Entretanto, o acordo alcançado ao fim de 3 semanas de comba- 
te nada garante quanto ao fundo da questão. Os povos que 
vivem nessa região vão permanecer à mercê duma nova esca- 
lada militar, alimentada por armas russas e francesas. O comér- 
cio de armamento, as multinacionais petroleiras e o narcotráfi- 
co bem como as instituições internacionais que as representam 
determinarão, no fundo, as políticas internas nos dois países e 
o retomar do conflito fronteiriço. Mas para os povos que vivem 
no Peru e no Equador a luta é contra a miséria, as desigualda- 
des, é pelo desenvolvimento c o progresso social. 

E JLJ não só no Peru e Equador. Do Centro ao Sul da Amé- 
rica Latina, de Chiapas ao Brasil, as populações índias explo- 
radas e oprimidas, os marginalizados subproletariados das 
grandes metrópoles, do México a S. Paulo e Buenos Aires, sob 
o peso esmagador dos vorazes apetites das multinacionais e 
das oligarquias locais, agitam-se e acumulam um potencial 
explosivo. Um verdadeiro campo minado que é um dos dados 
cruciais de lodo o subcontinentc. Decerto que na V Reunião 
do Fórum dc S. Paulo, as centenas de organizações de esquer- 
da, progressistas e dc libertação social, que se reunirão proxi- 
mamente cm Montevideo, procurarão encontrar as vias para 
um novo impulso, difícil mas indispensável, no caminho da 
justiça social. Um caminho dc luta popular de massas - anti- 
-impcrialista, antioligárquica. 

■ Manuela Bernardino 
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«Avante!» em Faro 

0 jantar-convívio realizado na passada sexta-feira pela 
Comissão Concelhia de Faro do PCP reuniu mais de 50 pessoas 
no Centro de Trabalho do Partido na capital algarvia. Antes de 
apagar as velas do bolo-jornal e cantar em coro o «Parabéns a 
você» e o «Avante, camarada», fizeram breves intervenções Fran 
cisco Botelho (que, em nome da concelhia, falou sobre as grandes 
tarefas que se colocam aos comunistas de Faro, destacando algu- 
mas linhas do plano de actividades para 1995, recentemente apro- 
vado) e Domingos Mealha (jornalista do «Avante!», que realçou 
algumas fortes razões para aumentai- a difusão e a leitura do órgão 
central do Partido). 

Um bom presente de aniversário que o nosso jornal ali rece- 
beu foi o facto de, no final do jantar-convívio, terem praticamen- 
te esgotado os exemplares do número da semana na banca do CT. 

Honório Novo no Pejão 

Honório Novo, deputado do PCP no Parlamento Europeu, 
deslocou-se ao Concelho de Castelo de Paiva com o objectivo de 
avaliar, no local, as consequências do encerramento das Minas do 
Pejão, no que diz respeito aos trabalhadores, às populações e ao 
desenvolvimento regional. 

Tendo em conta a possibilidade de intervenção nas instituições 
da União Europeia, o eurodeputado busca melhores informações 
sobre a adequação dos programas comunitários já existentes 
(nomeadamente o RECHAR) à necessidade de resposta aos pro- 
blemas e sobre a aplicação desses programas, pretendendo tam- 
bém equacionar a possibilidade de propor medidas adicionais, no 
quadro das competências do Parlamento Europeu. 

PS em Vilarinho: 

«Ignorância ou má-fé» 

A Comissão Coordenadora da CDU de Vilarinho, Concelho 
de Santo Tirso, esclarece a população da Freguesia sobre «uma 
peça de desinformação, de propaganda partidária (do-PS)» saída 
no jornal local «ZONA», contestando acusações da CDU de que 
«a Junta de Freguesia de Vilarinho e a Câmara Municipal de Santo 
Tirso não cumpriram, em larga percentagem, o Plano de Activi- 
dades para 1994». 

E a Comissão Coordenadora de Vilarinho desafia: «Os eleitos 
da CDU estão à disposição da população em geral para, pessoal- 
mente e na presença de um exemplar do Plano de Actividades de 
1994 (aprovado pela Assembleia de Freguesia), prestarem todos 
os esclarecimentos e demonstrarem a justeza das suas críticas.» 

Protestos em S. Simão 

Reunidos em plenário, militantes do PCP da organização da 
Freguesia de S. Simão, Azeitão, Concelho de Setúbal, assinalaram 
que «é notória a degradação da Freguesia», acusando a Câmara e 
a Junta PS de ignorarem a situação. 

São numerosas, as reclamações: as obras na Rua das Forças 
Armadas, em Vila Fresca, ainda não se iniciaram, apesar das pro- 
messas; o mesmo acontece com a semaforização da Rua 25 de 
Abril, a criação da pré-primária em Vendas, a abertura do Centro 
de Dia em Brejos, ou a recuperação das ruas desta última locali- 
dade. 

É também com preocupação que os comunistas vêem a situa- 
ção laboral na zona de Azeitão, nomeadamente na Internacional 
Vinhos, onde os trabalhadores tomaram conhecimento de possível 
redução de postos de trabalho. Igualmente, os trabalhadores da 
empresa Aguas de S. Lourenço fazem horas acima da lei, em troca 
do ordenado mínimo. 

«Queremos ainda alertar a população de S. Simão para o 
aumento das Taxas Municipais, que a Câmara PS aprovou, com os 
votos contra dos nossos eleitos, e cuja suspensão temporária na 
Assembleia Municipal foi conseguida por proposta da CDU, na 
sessão de 17 de Fevereiro passado», concluiu o plenário dos 
comunistas de S. Simão. 

PSP em Moscavide 

A Comissão Concelhia de Loures do PCP exige a abertura da 
Esquadra da PSP e do SAP em Moscavide, bem como a manuten- 
ção do Apeadeiro da CP de Moscavide e a abertura de um novo 
em S. João da Talha, no âmbito do actual plano de Modernização 
da linha do Norte. Exige, ainda, a garantia da parte da Adminis- 
tração Central de que a Esquadra da PSP na Pontinha e o SAP na 
póvoa de St- Adrião não serão encerrados. 

0 tpabalho do PCP em Coimbra 

A Direcção da Organização 
Regional de Coimbra (DORC) 
do PCP realizou na passada 
semana uma conferência de 
Imprensa conduzida por Sérgio 
Teixeira, membro da Comissão 
Política do CC do PCP, e por 
Jorge Gouveia Monteiro, mem- 
bro do CC e desta Direcção 
Regional, onde se assinalou 
que "o PCP desenvolve a sua 
actividade no Distrito de Coim- 
bra inserido numa situação 
social de profundo desconten- 
tamento e de muitas lutas sec- 
toriais que fazem ressaltar uma 
conclusão principal; estão reu- 
nidas boas condições para se 
dar uma viragem à esquerda", 

"A necessidade de uma nova 
política" é, segundo a DORC 
do PCP, "particularmente senti- 
da pela generalidade dos agen- 
tes sociais, económicos e cultu- 
rais da sociedade portuguesa", 
assinalando que "a dissolução 
da Assembleia da República e a 
consequente realização de elei- 
ções legislativas antecipadas é, 
não só, um direito constitucio- 
nal do Presidente da Repúbli- 
ca" como "uma necessidade 

para os portugue- 
ses e o País". 

E acentua a 
DORC do PCP: 
"Perante um PSD 
atolado em escân- 
dalos e em perda 
diária de apoio 
social e um PS 
apenas preocupa- 
do com os seus 
cálculos eleito- 
rais, existem con- 
dições para mo- 
dificar a situa- 
ção actual e uma 
viragem à es- 
querda no Distrito de Coim- 
bra", sendo o PCP "a força 
política que está em condições 
de atrair e fazer convergir as 
pessoas de esquerda do Dis- 
trito". 

Comunistas 

activos 

Fazendo um breve balanço 
da actividade do Partido no 
Distrito de Coimbra, a DORC 
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do PCP referiu "a participação 
activa dos comunistas em todas 
as lutas sociais, pequenas ou 
grandes", que ali se têm desen- 
volvido nas últimas semanas, 
bem como a iniciativa "Debates 
com o País para uma nova polí- 
tica", que levou já a cabo "oito 
realizações temáticas de eleva- 
da qualidade e grande adesão", 
culminando no próximo dia 24 
de Março com o debate sobre 
"Democracia no Quotidiano", 
centrado na luta por uma demo- 
cracia participativa e pelos 

Guimarães 

PCP denuncia 

ilegalidades na Câmara 

Na sequência de declarações 
«gravíssimas» do Presidente da 
Câmara de Guimarães, António 
Magalhães e do vereador Fran- 
cisco Teixeira, acusando-se 
mutuamente de «procedimen- 
tos de legalidade duvidosa, de 
favorecimento de particulares e 
de uso de dinheiros públicos 
para fins partidários», a Comis- 
são Concelhia do PCP veio a 
público exigir «a tomada de 
medidas firmes, transparentes e 
insuspeitas para a defesa da 
idoneidade da Câmara Munici- 
pal». 

Os comunistas querem os 
factos esclarecidos de forma a 
afastar «desconfianças alimen- 
tadas por acusações e ameaças 
veladas sobre a existência de 
casos por descobrir». 

Como explica uma nota do 
PCP, «as acusações do presi- 
dente da Câmara ao vereador e 
as acusações do vereador ao 
presidente, cada um deles a 
afirmar possuir documentos 
provatórios e compremetedo- 
res, foram passadas para o opi- 
nião pública através de entre- 
vistas, conferências de impren- 
sa e simples desabafos, indici- 
ando a existência de factos ilí- 
citos bastante fortes e suficien- 
temente significativos e impor- 
tantes, em termos de suspeita, 
justificando a submissão a jul- 
gamento e castigo dos respon- 
sáveis». 

Já em 21 de Julho, um comu- 
nicado da CDU de Guimarães 
denunciava que os interesses do 
município estavam a ser lesa- 

dos através do recurso «a expe- 
dientes e habilidades». 

Apesar da ameaça do presi- 
dente de instaurar um processo 
judicial contra a coligação, a 
verdade é que tal nunca acon- 
teceu, tendo então o PCP deci- 
dido apresentar à justiça as 
actuações da maioria PS na 
Câmara nomeadamente a com- 
pra do Lote J, na Quinta, e a 
adulteração das regras do con- 
curso público sobre a Explora- 
ção do Parque de Jogos de 
Vizela. 

Os factos agora revelados 
vêm demonstrar que as suspei- 
tas dos comunistas tinham fun- 
damento. «Claro que o PCP 

não espera que os autores assu- 
mam a paternidade dos actos 
praticados: mais uma vez pro- 
curarão esconder-se por trás de 
cortinas de fumo do tipo não 
sabíamos ou o que fizemos foi 
do interesse das populações, 
que têm como é sabido as cos- 
tas largas», ironiza a Comissão 
Concelhia do PCP, reafirman- 
do a sua disposição de respon- 
sabilizar a maioria socialista, 
fazendo chegar as denúncias 
ao representante do Procura- 
dor da República em Guima- 
rães, ao Governador Civil, ao 
Provedor de Justiça e à Inspec- 
ção Geral da Administração do 
Território. 

direitos dos cidadãos. Foi 
igualmente referida a prepara- 
ção da III Assembleia da Orga- 
nização Regional do PCP, com 
a realização, nestas semanas, de 
"muitas dezenas de plenários 
de militantes por locais de tra- 
balho, freguesias e sectores 
profissionais para debate do 
anteprojecto de Resolução 
Política e eleição de delega- 
dos". Esta III Assembleia de 
Organização realizar-se-á no 
próximo dia 11 de Março, com 
a presença de Carlos Carvalhas, 
Secretário-Geral do PCP. 

Paralelamente, a DORC do 
PCP regista, na frente institu- 
cional, "uma importante reacti- 
vação do trabalho autárquico, 
de que são expressão as muitas 
tomadas de posição pública do 
PCP e da CDU em vários con- 
celhos e freguesias, a profunda 
ligação às populações nas fre- 
guesias de maioria CDU, que já 
permite um balanço franca- 
mente positivo ao fim de um 
ano de mandato". 

Foi também assinalado que o 
Grupo Parlamentar do PCP 
apresentou requerimentos ao 
Governo sobre a poluição da 
água de consumo em Meruge, 
indo apresentar outro sobre o 
Paul do Taipal. 

Finalmente, assinalou-se que 
"a preparação das próximas 
eleições legislativas ocupou já 
grande parte dos trabalhos da 
reunião plenária da DORC, rea- 
lizada no passado dia 16 de 
Fevereiro". 

Jerónimo dos Santos 

homenageado em Tomar 

A Comissão Concelhia de Tomar do PCP deci- 
diu homenagear Jerónimo dos Santos, o mais 
antigo militante do Partido, na passagem do 74" 
aniversário do PCP. 

Para tal, foi constituída uma comissão de honra 
composta por António Carlos Godinho, António 
Fernandes Ferreira, António Jacinto (Constanti- 
no), António Rosa Dias, Augusto Tamagnini, 
Eduardo Serraventoso, Florentino Silva Resende, 
João Gassman Silva e Urbano Rei. A homenagem 
terá lugar no dia 18 de Março, num almoço que 
se realizará no restaurante "A Família", em Cal- 
çadas, Tomar, pelas 13.30 horas, e que contará 
com a participação de um membro da Direcção 
Nacional do PCP. 

Jerónimo dos Santos, que cumpre 84 anos no 
próximo mês, está ligado ao Partido desde 1928, 
período em que o PCP já se encontrava na clan- 
destinidade. Após a sua participação na organiza- 

ção "Socorro Vermelho", que apoiava os presos 
políticos e a actividade antifascista, foi preso na 
década de 30. Já nos anos 40, volta a ser detido. 
Depois de torturado na sede da PIDE, o militante 
comunista passa pelo Aljube e Caxias, tendo 
cumprido pena no Forte da Peniche. 

Considerado como indesejável, Jerónimo dos 
Santos foi perseguido na actividade profissional. 
Ao concorrer ao cargo de mestre para a Escola 
Industrial, foi sempre preterido, apesar de se ter 
classificado em segundo lugar para o exercício da 
função. 

Durante o período fascista, vários funcionários 
do PCP passaram clandestinamente por sua casa, 
nomeadamente Soeiro Pereira Gomes. 

Após o 25 de Abril, Jerónimo dos Santos 
impulsionou a abertura do Centro de Trabalho do 
PCP em Tomar, fazendo equipa com Gomes da 
Silva. 
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DORP do PCP denuncia 

Distrito do Porto regista 

a maior sinistralidde no trabalho 

A Direcção da Organização 
Regional do Porto (DORP) do 
PCP realizou no sábado, dia 
25 de Fevereiro, um importante 
debate sobre a sinistralidade nos 
locais de trabalho, que teve uma 
ampla participação de técnicos, 
activistas sindicais, trabalha- 
dores dos sectores mais atingi- 
dos e membros de associações 
representativas de acidentados 
de trabalho e doenças profis- 
sionais. 

Foi, particularmente destaca- 
da «a nefasta política económi- 
co-social do governo PSD, de 

cariz profundamente neolibe- 
ral», que, «promovendo a explo- 
ração e o lucro como critérios 
únicos da sua intervenção, tem- 
-se destacado na desregulamen- 
tação da legislação laboral e na 
falta de vontade política em 
regulamentar e fazer cumprir a 
legislação na área de higiene, 
segurança e saúde no trabalho 
em todos os sectores de activi- 
dade, incluindo a Administração 
Pública, como prevê a Lei-Qua- 
dro». 

Durante o debate, diversas 
intervenções sublinharam a 

situação difícil do distrito do 
Porto, onde se regista o maior 
número e a maior percentagem 
de acidentes do País, «o que está 
estreitamente ligado aos tipos de 
organização empresarial e do 
trabalho que predominam na 
região, ao agravamento do 
desemprego, da precariedade do 
trabalho, dos baixos salários, à 
fraca existência de acções de 
formação e prevenção ha área da 
segurança no local de trabalho e 
ao número restrito de Comissões 
de Higiene e Segurança no Tra- 
balho». 

Foi igualmente sublinhado 
que, embora a Lei-Quadro da 
HSS nos locais de trabalho 
(DL 441/91) seja um importante 
instrumento legislativo para 
inverter a situação do País, a 
verdade é que, «como não exis- 
te uma verdadeira política 
nacional de segurança, saúde e 
ambiente no local de trabalho, 
o governo mantém inoperante a 
Inspecção de Trabalho e desres- 
peita os prazos que a si próprio 
impôs quanto à publicação da 
legislação regulamentadora que, 
simultaneamente, promova a 

participação de trabalhadores 
nestas áreas de prevenção e 
segurança». 

Foi igualmente muito debati- 
do o pouco apoio aos sinistrados 
de trabalho, tal como se consi- 
derou que deve ser revisto o cál- 
culo das indemnizações devidas 
por incapacidade temporária e 
as pensões por incapacidade ou 
morte. 

Em conclusão, sublinhou-se 
que se impõe «uma verdadeira 
política nacional de segurança, 
saúde e ambiente no trabalho, 
que se deve desenvolver em 

quatro linhas fundamentais; 
política, económica, social e 
cultural, em que o Homem seja 
o centro das atenções». 

No debate, que foi dirigido 
por José Alberto, dirigente sin- 
dical metalúrgico, intervieram, 
entre outros: Henrique Lemos, 
técnico superior de higiene e 
segurança no trabalho, Luís 
Machado, dirigente da União 
Coordenadora Nacional dos 
Deficientes, José Timóteo, da 
DORP do PCP, e Ilda Figueire- 
do, economista e dirigente 
regional do PCP. 

Braga 

Comunistas reagem 

contra EP^ municipais 

Reagindo à criação das chamadas «Empresas 
Públicas Municipais (EPM) decididas pela CM de 
Braga, o organismo dos trabalhadores comunis- 
tas das Autarquias Locais do Distrito analisou a 
nova situação criada com a constituição destas 
EPM, anunciadas e já decididas pela Câmara de 
Braga, e entendeu que «é seu dever chamar a aten- 
ção de lodos os trabalhadores dos Serviços Muni- 
cipalizados para aspectos importantes dos seus 
interesses e direitos que, no imediato e no futuro, é 
necessário defender e acautelar». 

«As EPM que a Câmara aprovou — dizem os 
comunistas — são empresas que se regem pelo 
regime das empresas públicas e regras de direito 
privado, regras que se aplicam nomeadamente 
a® regime de pessoal. Assim, o pessoal do quadro 
das empresas será abrangido pelas leis do contrato 
individual de trabalho, as convenções colectivas e 
0 regime de segurança social privado, sem vincu- 
lação à Função Pública, direito à carreira e outras 
regalias. E certo que a proposta da Câmara diz que 
os trabalhadores que actualmente pertencem aos 
quadros dos serviços municipalizados passem a 

integrar quadros próprios da Câmara, mas com 
carácter extraordinário.» 

E aqui é que bate o ponto, como advertem estes 
trabahadorcs: 

«Se as garantias de que se mantém o vínculo à 
Função Pública para todos os trabalhadores que 
não quiserem passar para os quadros das empresas, 
são essenciais, os trabalhadores devem pedir expli- 
cações sobre o que significa essa do quadro 
extraordinário. Assim, se amanhã o total das des- 
pesas com o pessoal exceder aquilo que a Câmara 
pode por lei gastar, o que irá acontecer para os que 
estiverem nesta situação extraordinária? Serão 
pressionados ou aliciados a mudar para o quadro 
da empresa?» 

Argumentando que «a privatização dos serviços 
públicos, além de prejudicar os utentes e a quali- 
dade dos serviços prestados, é também prejudicial 
para os interesses dos seus trabalhadores», o comu- 
nicado recusa «que não haja representantes dos tra- 
balhadores em nenhum órgão das empresas agora 
criadas», reclamando, da Câmara, «o diálogo de 
facto». 

Comícios de Lisboa e Porto 

também fazem avançar 

Campanha Nacional de Fundos 

O comício do Partido no Coliseu de Lisboa que 
amanhã se realiza ou o do Parque de Exposições 

de Gaia a 12 do mesmo mês - são excelentes 
oportunidades para fazer a Campanha Nacional 

de Fundos dar mais um salto em frente, em direcção 

à rápida concretização dos seus objectivos: angariar 

150 mil contos que ajudem o PCP a ter sucesso 

na batalha eleitoral e política que se avizinha. 

Aqui se deixa um recado: vá aos comícios e contribua 

para esta campanha de fundos. 

APOIAR O PÇP 

% 

to» mil coxx 

NACIONAL OEFUNDOS CAMPANHA 

Como é sabido, não é só nas 
grandes iniciativas do Partido 
que se podem aproveitar opor- 
tunidades para dar bom anda- 
mento a esta campanha. Todas 
as semanas, como é divulgado 
pelas páginas de agenda políti- 
ca do nosso jornal, realizam-se 
dezenas de reuniões, plená- 
rios, debates e outras iniciati- 

Os dramas 

de Viana do Alentejo 

A Comissão Concelhia de Viana do 
Alentejo do PCP analisou a situação 
social do Concelho e definiu tarefas ime- 
diatas do Partido, tendo concluído que a 
política prosseguida pelo actual governo 
de Cavaco Silva/PSD tem conduzido o 
concelho a uma grave situação social, 
sendo o desemprego uma das principais 
preocupações. «Com 20% da população 
activa desempregada, existem já muitas 
famílias com graves carências alimcnta- 
res e em resultado desta situação algu- 
mas crianças abandonaram a escolarida- 
de obrigatória. Enquanto esta situação se 
agrava, vcrifica-se no Concelho que as 
ferras estão abandonadas c sem produzir, 
assim como os pequenos e médios agri- 
cultores que são os que ainda vão produ- 
zlndo alguma coisa se vêem confronta- 
dos com as faltas de apoio por parte do 
governo», sublinham os comunistas de 
^'ana do Alentejo. 

Recordando que as obras da barragem 
do Alqueva — um anseio dos alenteja- 
nos que dura há 30 anos — minorariam, 
de imediato, a situação de desemprego, 
a Comissão Concelhia de Viana do 
Alentejo do PCP aponta ainda outras 
graves situações vividas na região. 

«É preocupante — sublinha — o que 
se está a verificar em todo o Concelho 
com principal incidência em Aguiar e 
Alcáçovas, em que os grandes agrários 
estão a vedar os caminhos (cuja existên- 
cia se perde na memória do tempo) com 
arame farpado, redes ou abrindo valas, 
impedindo assim a livre circulação das 
populações. Este atentado à liberdade só 
encontra paralelo com o que existia 
antes da revolução do 25 de Abril. Por 
isso, exigimos a intervenção das entida- 
des competentes para colocarem cobro a 
este atentado, responsabilizamos a polí- 
tica do actual Governo, que anima este 

estado de coisas, e exigimos da parte do 
representante do Governo no Distrito — 
Eng.- Mira Branquinho — uma classifi- 
cação sobre a eventual anuência a este 
atentado à liberdade.» 

No âmbito dos debates com o País, 
realizaram-se a 17 e 18 de Fevereiro três 
debates onde participaram mais de uma 
centena de pessoas, várias das quais sem 
filiação partidária, que contribuíram 
para traçar um quadro social do Conce- 
lho, informa-sc ainda, concluindo; 

«Continuando a nossa actividade par- 
tidária, decidiu-se propor aos nossos 
aliados da CDU a realização de um 
Encontro de Eleitos e Activistas para dia 
19 de Março em Alcáçovas, assim como 
propor ao Grupo Parlamentar do PCP a 
visita ao Concelho do deputado Lino de 
Carvalho, com o objectivo de contactar 
com a realidade do Concelho e das suas 
organizações.» 

vas. Em todas elas deve estar 
sempre presente a necessidade 
de, a par da discussão política, 
fazer dar cumprimento a uma 
decisão do Comité Central ao 
aprovar esta Campanha Nacio- 
nal de Fundos: é que o seu 
êxito pode contribuir decisiva- 
mente para o êxito das bata- 
lhas políticas que se aproxi- 
mam. 

Os materiais centrais que 
fazem o suporte desta Campa- 
nha Nacional de Fundos inclu- 
em cupões que representam 
contribuições de 500, mil, 
cinco mil, dez mil escudos e 
50 contos; listas para recolha 
de fundos; um folheto; o refe- 
rido cartaz e uma carta-apelo 
assinada pela Comissão Na- 
cional da Campanha onde se 
explicam as razões da sua rea- 
lização. 

Elemento fundamental para 
a dinamização de iniciativas é 
o cartaz sobre a Campanha 
Nacional de Fundos, que pode 
ser usado em bancas, decora- 
ção de sedes e reuniões, cola- 
gens públicas em locais esco- 
lhidos e o mais que a imagina- 
ção dos camaradas envolvidos 
nesta iniciativa permitir orga- 
nizar. 

Como já noticiámos, foi 
entretanto aberta uma conta 
bancária onde também podem 
ser depositadas as contribui- 
ções para a Campanha Nacio- 
nal de Fundos do PCP. Trata-se 
de uma medida que permite 
oferecer um novo meio a todos 

os que queiram participar nesta 
Campanha, complementando 
os outros atrás referidos. 

Os depósitos destinados a 
esta conta deverão ser feitos 
na Caixa Geral de Depósitos, 
dirigidos à Agência do Rego 
(Lisboa) com o número 
0680/002022431, Refira-se 
que as contribuições que 
entrem nesta conta serão 
imputadas às Organizações 
Regionais da área de origem 
do depósito, pelo que não se 
verificará qualquer prejuízo 
para a contabilização dos 
níveis de concretização de 
objectivos dessas regiões. 

Não esquecer 

as quotas 

Para além da vertente con- 
tributiva pontual, esta campa- 
nha tem igualmente outro 
plano de actuação: a actualiza- 
ção e aumento das quotizações 
dos militantes do Partido. 

As quotas são, pois, uma 
área da Campanha que deve 
ser encarada de modo combi- 
nado, do ponto de vista finan- 
ceiro e organizativo, por parte 
das organizações que devem 
definir objectivos quanto à 
elevação do volume de quoti- 
zações a recolher este ano, 
quanto ao número de militan- 
tes a pagar quota e quanto à 
elevação da quota média reco- 
lhida. 



MAIS 50 MIL NA CGTP 

ATÉ AO FIM DO ANO 

«A Campanha Nacional de Sindicalização e de eleição de 
delegados é uma das iniciativas básicas lançadas no ano do 
252 aniversário da CGTP-IN, constituindo a pedra angular 
de todo o processo de reestruturação e reforço dos 
sindicatos.» Foi assim que a comissão executiva desta 
central sindical apresentou, numa conferência de imprensa 
na passada quinta-feira, no Rossio, um primeiro balanço da 
iniciativa. 
Os primeiros três meses de campanha indicam que, até ao 
fim do ano, a meta das 50 mil novas sindicalizações vai ser 
ultrapassada e mostra que se avança no rejuvenescimento 
sindical, no aumento da participação dos trabalhadores e na 
melhor resposta aos desafios que se colocam. 
Em Outubro, Novembro e Dezembro de 1994 registou-se 
um total nacional de 12743 novas sindicalizações, o que 
ultrapassa em 27,4 por cento a meta estabelecida para o 
trimestre. Os números são também promissores quanto à 
questão do rejuvenescimento: em 11855 sindicalizados, 59 
por cento têm idades entre os 17 e os 34 anos. Neste 
levantamento notou-se ainda que as mulheres aderem em 
maior número que os homens. 
Como a CGTP afirma, «os primeiros resultados 
demonstram bem o prestígio e a importância dos 
sindicalistas junto dos trabalhadores e são a garantia do seu 
futuro». 
No dia 3, foi apresentado publicamente um estúdio sonoro 
móvel, que será utilizado como meio de propaganda de 
apoio à campanha. 

LEGALIDADE NA EXPÕES 

Os responsáveis da Expo'98 devem adoptar uma atitude 
de diálogo e negociação com as organizações 
representativas dos trabalhadores, de forma a contribuir 
para que a exposição seja digna do país em que se realiza - 
exigiram a União dos Sindicatos de Lisboa, as federações e 
sindicatos de Construção Civil, Metalurgia, Química, 
Hotelaria, Portaria, Comércio, Escritórios e Serviços, e a 
Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Região 
de Lisboa (CIL), numa conferência de imprensa dada dia 22 
na sede da USL. 
Estas estruturas representativas dos trabalhadores do 
distrito dirigiram-se à administração da Expo com o 
objectivo de acautelar os direitos dos trabalhadores das 
empresas a desimplantar e a transferir, e reclamar o 
cumprimento da legislação e da contratação colectiva, a 
instalação de refeitórios, balneários e locais para o exercício 
dos direitos sindicais, bem como a prioridade de admissão 
aos trabalhadores que eventualmente sejam despedidos 
devido à desimplantação da sua empresa. 
Os sindicalistas tomaram a iniciativa de formular as suas 
propostas para um acordo, mas «a administração da 
Expo'98, substituindo-se aos patrões, apresenta-nos um 
conjunto de (más) intenções que, a serem aceites, se 
traduziriam num verdadeiro oásis para o patronato e num 
campo de concentração para os trabalhadores. Pretende 
fazer do espaço da Expo uma "zona franca", onde todas as 
ilegalidades fossem permitidas», afirmam. Apontam como 
exemplos a flexibilização do horário de trabalho, que iria 
até 50 horas semanais, «o que se traduziria em horas extra à 
borla», e a subversão do regime de férias. 
Adiantam que a administração da exposição chegou a 
condicionar as suas obrigações para a Segurança Social, 
pretendendo que os trabalhadores abdiquem dos seus 
direitos e garantias. Assim, «substitui-se aos patrões com 
propostas que estes têm procurado realizar na contratação 
colectiva». 
As organizações da CGTP-IN e a CIL vão continuar a 
interceder junto do Ministério do Emprego e solicitar 
reuniões às Câmaras Municipais de Lisboa e Loures. 

INCERTEZA NA RENAULT 

A Comissão de Trabalhadores da fábrica da Renault em 
Setúbal pediu na semana passada à direcção da unidade que 
contacte a administração da empresa para que esta confirme 
ou não o despedimento iminente de 160 trabalhadores. O 
pedido foi feito depois de os trabalhadores se terem reunido 
em plenário e na sequência de terení sido informados por 
uma fonte que consideram fidedigna de que a administração 
se prepara para despedir 160 trabalhadores, no máximo até 
ao próximo trimestre. 
Carlos Ricardo, da Comissão de Trabalhadores, salientou, 
em declarações à agência Lusa, que a informação acerca do 
iminente despedimento «é fidedigna mas não pode ser 
divulgada». 
A Comissão de Trabalhadores tem procurado contactar com 
o administrador-delegado da Renault Portuguesa, Jean- 
Pierre Carrer, para confrontá-lo com a situação. Os 
trabalhadores enviaram já uma carta ao primeiro-ministro, 
Cavaco Silva, em que lhe pedem que interceda junto do 
ministro do Comércio e Turismo, Faria de Oliveira, para 
que este os receba. 
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Encontro de desempregados 

exige medidas urgentes 

0 desemprego não é uma fata- 
lidade do destino, mas «um dos 
resultados de uma política anti- 
social desenvolvida pelo Gover- 
no do PSD e que não pode conti- 
nuar» - afirma-se na resolução 
aprovada na semana passada, no 
Ateneu Vilafranquense, num 
encontro de desempregados que 
abrangeu os concelhos de Alen- 
quer, Arruda dos Vinhos, Azam- 
buja e Vila Franca de Xira, e foi 
promovido pela União dos Sindi- 
catos de Lisboa. 

No documento, sublinha-se 
que «urge inverter» o crescimen- 
to do desemprego, pois «se não 
forem tomadas medidas urgen- 
tes, a situação agravar-se-á de 
forma quase incontrolável». 

Actualmente, refere a resolu- 
ção, há no distrito de Lisboa 
quase 100 mil famílias em que, 
pelo menos, um dos membros 
está sem emprego. Nos quatro 
concelhos de onde vieram os 
desempregados reunidos dia 22 
em Vila Franca, há mais de 10 
mil pessoas que oficialmente 
estão declaradas sem trabalho, o 
que resulta de um aumento de 
cerca de 27 por cento só no espa- 
ço de um ano. 

A par do aumento do desem- 
prego, Alenquer, Arruda dos 
Vinhos, Azambuja e Vila Franca 
de Xira têm visto decrescer a sua 
estrutura empresarial, sobretudo 
nos sectores primário e secundá- 
rio. Apesar de, no distrito, ter 
aumentado 7,9 por cento o 
número de trabalhadores por 
conta de outrem, nestes quatro 
concelhos os números oficiais 
registam uma quebra de 1,5 por 
cento. As remunerações médias 
também são mais baixas do que 
no distrito, com uma diferença 
ainda mais acentuada no sector 
agrícola. 

Apoio à CGTP 

A resolução manifesta o apoio 
dos desempregados a «ura con- 
junto de medidas conducentes a 
parar de imediato o crescendo de 
desemprego e a promover o 
emprego seguro e com direitos 
para todos os trabalhadores, na 
linha do que a CGTP-IN vem 
defendendo» e que são resumi- 
das em doze pontos: 

- desenvolvimento de iniciati- 
vas específicas para a criação de 
novos empregos; 

- respeito pelas normas legais 
sobre o trabalho extraordinário; 

- combate à desregulamenta- 
ção e flexibilização dos horários 
de trabalho; 

- melhoria da prevenção dos 
acidentes de trabalho; 

- formação profissional contí- 
nua e adaptada às necessidades 

uma moção em que se solidariza 
com os trabalhadores das meta- 
lúrgicas do grupo Ferreirinha e 
solicita à Câmara «contactos 
com órgãos do poder, no sentido 
de inverter a política de destrui- 
ção do aparelho produtivo deste 
concelho». 

Proposta pelo eleito da CDU, 
Miguel Renato, a moção alerta 
para o facto de as falências e o 
desemprego, que antes atingiam 
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Parar os despedimentos em curso e travar a destruição do aparelho produtivo é indispensável para 
suster o desemprego, defende a CGTP (foto da manifestação de 16 de Fevereiro, em Lisboa) 

- promoção do desenvolvi- 
mento e do crescimento econó- 
mico e o fim da destruição do 
aparelho produtivo; 

- modernização do aparelho 
produtivo e valorização dos 
recursos humanos; 

- promoção de uma política de 
emprego que ponha fim aos des- 
pedimentos, crie postos de traba- 
lho e aumente a qualificação do 
emprego; 

- redução do horário de trabalho; 
- garantia de respeito pelos 

direitos dos trabalhadores; 
- melhoria da aplicação das 

políticas activas de emprego; 

dos trabalhadores e das empresas; 
- reforma do sistema de ensino, 

de forma a capacitar melhor os 
jovens para a vida profissional. 

No encontro de Vila Franca, 
foi ainda decidido constituir uma 
comissão para, com os sindica- 
tos, a USL e a CGTP, coordenar a 
apresentação das reivindicações e 
propostas ali aprovadas. 

Santo Tirso 

Por unanimidade, a Assem- 
bleia Municipal de Santo Tirso 
aprovou, na quinta-feira passada, 

sobretudo o sector têxtil, estarem 
a afectar outros ramos de activi- 
dade, citando os casos da EFI, 
Feruni e FM. Os 350 trabalhado- 
res destas metalúrgicas da Trofa 
«vivem uma situação angustian- 
te, com 4 meses de salários em 
atraso, com as empresas quase 
paralisadas e sem perspectiva de 
futuro». 

A situação das metalúrgicas 
da Trofa e as responsabilidades 
do Governo (nomeadamente 
através do IPE) foram recente- 
mente objecto de um requeri- 
mento parlamentar do deputado 
comunista Luís Sá. 

Concentração na banca 

contra clientes o trabalhadores 

A Coordenadora das Comis- 
sões de Trabalhadores da banca 
criticou na semana passada os 
projectos de concentração de 
bancos, que vão provocar inse- 
gurança no emprego e lesar os 
interesses dos clientes. Em 
encontro com a imprensa, José 
António Antunes, coordenador 
das CTs do sector bancário, 
revelou que vai ser feita uma 
participação à Procuradoria 
Geral da República sobre a ile- 
galidade da forma de alienação 
do capital público do Banco 
Português do Atlântico e os pre- 
juízos da dispensa de oferta 
pública de aquisição (OPA) para 
os pequenos accionistas do Totta 
e Açores. As CTs vão também 
pedir uma entrevista ao Presi- 
dente da República. 

Catroga sem confiança 

Para José António Antunes, 
«o ministro das Finanças não 
inspira confiança aos trabalha- 

dores bancários» e «deve demi- 
tir-se». O dirigente da coordena- 
dora recordou - refere a Agência 
Lusa - que «o pretexto utilizado 
para entregar o Totta sem OPA 
foi o de o banco passar para 
mãos portuguesas» mas com o 
BPA, o maior banco de capitais 
nacionais, «não há a mesma pre- 
ocupação». 

A coordenadora das CTs ban- 
cárias reclama que se acabe com 
«o indigno leilão a que se está a 
submeter as empresas nacionali- 
zadas» e que sejam imediata- 
mente suspensas quaisquer 
medidas que alterem o presente 
quadro do sector bancário, 
«numa altura em que a actual 
legitimidade governativa está 
posta em causa». 

A coordenadora recorda que 
a economia portuguesa era 
dominada por sete famílias 
antes do 25 de Abril e conside- 
ra que «estamos na iminência de 
se criarem condições para que a 
entreguem a três ou quatro 
famílias». Acrescenta que o 

Governo, «depois de um domí- 
nio ilegal mas consentido do 
capital estrangeiro sobre o BTA 
e o Crédito Predial Português, 
pretende emendar a mão com 
outra ilegalidade: facilitar a 
compra e escamotear a obriga- 
tória OPA». 

Observa que, depois de os 
accionistas espanhóis do BTA 
fazerem «as transferências que 
entenderam para o exterior, tudo 
é esquecido» e «é-lhes permitida 
uma venda em que arrecadam 
lucros de dezenas de milhões de 
contos» que «voltam a levar 
para fora do País». 

A coordenadora prevê que a 
concentração de vários bancos 
em dois grupos (que representa- 
rão cerca de metade do mercado 
bancário) irá conduzir à «redução 
drástica e com certeza rápida de 
postos de trabalho» e ao encerra- 
mento de balcões. 

Acrescentou que as concen- 
trações conduzirão a «um refi- 
nar dos métodos de exploração 
do negócio bancário», traduzin- 

do-se num aumento de preço 
dos serviços bancários e das 
taxas de juro. 

A coordenadora das CTs da 
banca critica, também, o 
Banco de Portugal, que acusa 
de «evidenciar dificuldades em 
assumir uma posição de auto- 
nomia e independência face ao 
Governo» e estar «a abdicar 
cada vez mais das suas respon- 
sabilidades de supervisão». 
Cita os casos do controlo do 
BTA por capitais estrangeiros, 
a gestão da Caixa Económic8 

Faialense, que provocou o seu 
encerramento, e da Caixa Eco- 
nómica Açoreana e a falta de 
medidas para impedir o bran- 
queamento de capitais em Por- 
tugal. 

A coordenadora critica, 
ainda, a actuação do BCI e Cre- 
dit Lvonnais, dois bancos pri- 
vados controlados pelo capital 
estrangeiro, que, perante as difi- 
culdades, estão a pressionar os 
trabalhadores para rescindirem 
os contratos de trabalho. 
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A prova está nos resultados obtidos 

Lutar vale mesmo a pena 

Na CP, na Efacec, no distrito de Braga os protestos dos trabalhadores surtiram efeito. 

Tal como outras lutas anteriores, estas vitórias dão mais ânimo para prosseguir 

outros combates, cada vez mais duros e também mais necessários. 

A Segurança Social decidiu 
accionar «de imediato» os 
mecanismos legais para que 
seja possível requerer as falên- 
cias de várias empresas do dis- 
trito de Braga que, apesar de 
viabilizadas judicialmente 
(com o perdão de milhões de 
contos de dívidas), não reto- 
maram a laboração e não têm 
pago os salários aos trabalha- 
dores. 

Esta medida era há muito rei- 
vindicada pelos trabalhadores e 
pelos sindicatos, e esteve mesmo 
na origem de uma manifestação 
no dia 26 de Janeiro, no âmbito 
de uma acção nacional da CGTP. 
O accionamento das falências - 
que dá ao pessoal suspenso a pos- 
sibilidade de recuperar as indem- 
nizações e os salários em dívida - 
foi anunciado no decorrer da jor- 
nada de luta de 16 de Fevereiro, 
também frente aos serviços 
regionais da Segurança Social. 

Segundo Adão Mendes, coor- 
denador da União dos Sindicatos 
de Braga, cerca de dois mil tra- 

balhadores, nomeadamente de 
empresas como a Carides, as 
Malhas Silma e a Têxtil de 
Delães, vão beneficiar desta deci- 
são, uma vez que poderão rece- 
ber mais 30 meses de subsídio de 
desemprego a partir do momento 
em que a falência seja decretada.. 

O fim das viabilizações frau- 
dulentas é ainda mais importante 
por estar a terminar, para muitos 
desempregados, o período legal 
da atribuição das medidas de pro- 
tecção social decretadas para o 
Vale do Ave. 

Depois de sublinhar que os 
protestos dos trabalhadores do 
distrito valeram a pena, Adão 
Mendes alertou para a necessi- 
dade de acompanhar atentamen- 
te os processos judiciais de 
falência que vão ser desenca- 
deados. 

CP evoluiu 

«Porque a esmagadora maio- 
ria dos trabalhadores ferroviá- 

Telecom 

voltou ontem 

àpua 

Gs trabalhadores da Portugal 
Telecom voltaram ontem à tarde 
a concentrar-se em Lisboa, junto 
à sede da empresa, deslocando- 
"se depois aos CTT, ao IOS 
(Obras Sociais) e à holding 
Comunicações Nacionais. Em 
causa estiveram, sobretudo, os 
ataques aos regimes específicos 
de saúde e segurança social de 
que beneficiava o pessoal das 
empresas que se fundiram na PT 
(Telecom, TLP e TDP). 

Recentemente, o Sindicato 
dos Trabalhadores de Telecomu- 
mcações e Comunicação Audio- 
Vlsual denunciou o facto de, 
desde a data da fusão (Junho de 
'994), terem deixado de ser 
enviadas para a Segurança Soci- 
a' as contribuições legais dos 
trabalhadores da ex-TDP, que 
•èm sido descontadas nos salári- 
os. Por tal motivo, houve traba- 
hadores que ficaram sem subsí- 
ios de doença e abonos de 

amília e outros foram intimados 
a Pagar internamentos e inter- 
vençòes hospitalares. 

Em comunicado que distribu- 
ju na semana passada aos traba- 

dorcs da Portugal Telecom, o 
executivo do Sector Público da 
Organização Regional de Lisboa 

pCP recorda que o próprio 
Jecrcto da fusão estipula - «por 
'orça da luta dura e abnegada de 
várias gerações de trabalhado- 
res» - que os trabalhadores e 

pensionistas das empresas fun- 
'das na PT mantêm todos os 

•reitos que tinham até essa 
ata' ^ harmonização progressi- 

va do regime e das condições de 
trabalho deve ser feita, estipula 
ainda o DL 122/94, sem qual- 
quer perda de direitos ou regali- 
as dos trabalhadores. 

Em sentido inverso vai, con- 
tudo, o acordo de empresa fir- 
mado entre a administração de 
Luís Todo Bom e os sindicatos 
afectos à UGT e ao PS, e que 
«não só não aplica, como viola 
frontalmente o estipulado no 
dccreto-lei de constituição da 
empresa». Para o PCP, «a defesa 
de facto dos interesses nacionais 
e do sector das telecomunicaçõ- 
es faz-se com a Portugal Tele- 
com de capitais exclusivamente 
públicos, mantendo e aprofun- 
dando os direitos e regalias soci- 
ais dos trabalhadores». 

Seguros 

Também para ontem foi con- 
vocado um plenário de trabalha- 
dores de seguros do Norte. O 
STSN avançou com esta inicia- 
tiva depois de. à última hora, a 
associação patronal ter adiado a 
reunião marcada para a passada 
quinta-feira com o objectivo de 
discutir a tabela salarial. O sin- 
dicato condenou o novo atraso 
provocado por este adiamento, 
insistindo em que «é urgente a 
negociação e acordo de uma 
tabela salarial que reponha mini- 
mamente o poder de compra, 
independentemente da negocia- 
ção do clausulado». A reunião 
deverá ter lugar amanhã. 

rios esteve na luta de 14 a 16 de 
Fevereiro, pela exigência da 
negociação de uma tabela sala- 
rial e cláusulas de expressão 
pecuniária, pela negociação de 
um novo Regulamento de Car- 
reiras, pela redução do horário 
de trabalho, pela defesa dos 
direitos, o Conselho de Gerência 
viu-se obrigado, na reunião que 
decorreu ontem durante todo o 
dia, a evoluir nas suas posições» 
- congratulava-se a Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhado- 
res Ferroviários Portugueses, 
num comunicado com data de 
23 de Fevereiro. 

O CG veio propor, entre 
outros, um aumento de 4,5 por 
cento na tabela salarial. 

A federação exige agora uma 
actualização salarial de 8,5 por 
cento, um aumento significativo 
do subsídio de refeição, um 
horário máximo de 40 horas (há 
900 trabalhadores com 60 horas 
semanais e 1400 com 42h30m), 
insistindo na abertura de nego- 
ciações do Regulamento de Car- 
reiras. 

Reafirmando-se «disponível 
para encontrar pela negociação 
um acordo com a empresa», a 
federação sublinha: «Foi com a 
luta que obrigámos o CG a evolu- 
ir, é com a continuação da luta 
que conseguiremos atingir as nos- 
sas reivindicações.» 

Para ontem, estava marcada 
nova reunião com o CG. 

vt -m t» 

% 

MINHO DO AR IO 
N 

% 3 mmcmm 
% 

mÊSÊSÊ 
Adão Mendes, coordenador da União dos Sindicatos de Braga, anunciou, na jornada de 16 de Feve- 
reiro, a decisão da Segurança Social de satisfazer a reivindicação dos trabalhadores 

Abertura 

na Efacec 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores das Indústrias Eléctricas 
do Norte decidiu suspender a 
greve marcada para os primei- 
ros três dias de Março, na Efa- 
cec Elevadores, «em virtude 
de se perspectivar a abertura 
da empresa às reivindicações 
dos trabalhadores». O ST1EN 
vai aguardar os resultados da 
reunião que hoje terá com o 
administrador-delegado da 
Efacec. 

Recordamos que em causa 
está a compensação, justa e 
sem discriminações, pelos pre- 
juízos causados ao pessoal 
com a transferência para a 
Maia. A luta por este objectivo 
levou os trabalhadores a corta- 

rem o trânsito, há 3 semanas, 
na Arroteia. 

Salter Cid cede 

Dirigentes da Federação 
Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública receberam na 
semana passada a garantia de 
que serão recebidos pelo secre- 
tário de Estado da Segurança 
Social «a muito curto prazo», 
disse à Lusa o sindicalista Vítor 
Duarte. 

A garantia foi dada aos sindi- 
calistas na quarta-feira, durante 
uma reunião de cerca de uma 
hora e meia com um membro 
do gabinete do secretário de 
Estado, finda a qual deixaram 
as instalações do Ministério do 
Emprego e Segurança Social os 

vinte e cinco dirigentes sindi- 
cais que bloquearam, desde 
cerca das 15 horas, a recepção 
do Ministério, exigindo a mar- 
cação de uma reunião com Sal- 
ter Cid. 

Apesar da intervenção poli- 
cial, solicitada por funcionários 
do Ministério, os sindicalistas 
mantiveram-se simbolicamente 
junto à recepção, de onde só 
saíram depois de terminada a 
reunião com um membro do 
gabinete do secretário de Esta- 
do. 

Vítor Duarte, da FNSFP, 
classificou este encontro de 
positivo, não obstante a ausên- 
cia de soluções para as questõ- 
es levantadas pelos sindicalis- 
tas, nomeadamente horários de 
trabalho, valorização de carrei- 
ras e lei dos disponíveis. 

MMMMMMMMMMMMNMNMKMMI 

Decide-se hoje em Grândola 

o futuro da Torralta 

O Governo adiou para hoje uma decisão final quanto ao futuro da 
Torralta. No último dia do prazo legal para avançar com a recupera- 
ção da empresa, aos trabalhadores e suas famílias junta-se também a 
população de Grândola, convergindo para as portas do tribunal do con- 
celho uma corrente de solidariedade e de apoio ã exigência de que seja 
aprovada a proposta do administrador judicial, que prevê que o Esta- 
do transforme as suas dívidas em capital social, permitindo assim a 
viabilização do maior operador turístico da Costa Azul. 

Nos oito meses que já demora este processo, os trabalhadores e as 
suas estruturas representativas não têm poupado esforços na sensibili- 
zação dos órgãos do poder e no esclarecimento da opinião pública. 
Nenhuma voz se levantou clara- 
mente contra a viabilização, tal 
como c proposta pelo administra- 
dor judicial. O Governo (que, atra- 
vés da Segurança Social, do fisco 
e do Turismo, acumula mais de 80 
por cento das dívidas da Torralta) 
tem, no entanto, adiado uma deci- 
são, a pretexto de encontrar opera- 
dores privados que adquiram os 
créditos do Estado a troco de acçõ- 
es da Torralta. O prazo para apre- 
sentação de propostas foi prorro- 
gado de 24 de Fevereiro para 1 de 
Março, embora as assembleias de 
credores tenham sido quase sem- 
pre adiadas para «estudar melhor» 
as propostas entretanto surgidas. 

Com esta actuação—acusa a 
Direcção da Organização Regio- 
nal de Setúbal do PCP, num 
comunicado cm que saúda a luta 
dos trabalhadores c lhes manifesta 
a solidariedade dos comunistas do 

l. 

ã 

Uma delegação de trabalhadores da Torralta deslocou-se 
sexta-feira ao Ministério do Comércio e Turismo para exigir 
do Governo a viabilização da empresa e o pagamento dos 
salários em atraso 

distrito —, o Governo «mais não faz que criar condições para entregar 
por 3 ou 4 milhões de contos, a grandes grupos monopolistas, uma 
empresa cujo activo é superior a 40 milhões de contos». Ou seja, para 
qualquer dos grupos privados com interesse na empresa, sairá mais bara- 
to comprar a Torralta em hasta pública, depois de declarada a falência, 
do que adquirir os créditos do Estado. E o Governo mostra-se disposto 
a ir por tal caminho, por muitos prejuízos que essa opção traga ao Orça- 
mento, ã Segurança Social, aos trabalhadores e à economia. 

A federação e os sindicatos da Hotelaria, a Comissão de Tra- 
balhadores da Torralta e os autarcas do concelho de Grândola 
desencadearam nestes últimos dias uma série de acções e contactos, 

pressionando no sentido de ser 
hoje decidida a viabilização e ser 
encontrada a solução justa para 
um drama que afecta cerca de 2 
mil pessoas. Mas a «insensível 
hipocrisia» do Governo—como 
se afirmava num comunicado 
recente da Câmara Municipal de 
Grândola — vai ao ponto de ter 
ignorado até agora uma reco- 
mendação do Provedor de Justi- 
ça, para que a decisão de hoje 
tenha em conta as sérias impli- 
cações sociais que estão em 
causa. 

No caso de suceder o pior, 
«só resta uma alternativa», 
sublinha a DORS: «manter e 
aumentar a luta contra a política 
de direita, pela exigência de dis- 
solução da AR, a demissão do 
Governo e eleições antecipadas, 
por uma alternativa democráti- 
ca, por uma nova política». 

I 
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"VERDES" QUEREM 
ESCLARECER 
CASO S. MIGUEL 

O Partido "Os Verdes" (PEV) 
admite propor, na Assembleia da 
República, um inquérito 
parlamentar ao "Caso S. Miguel' 
se o PSD mantiver a sua recusa 
em aceitar uma audição 
parlamentar. Em declarações à 
Agência Lusa a este propósito, o 
deputado André Martins 
sustentou ser preferível a audição 
parlamentar, por se tratar de um 
processo mais rápido, não 
excluindo todavia a possibilidade 
de formalizarem a proposta, caso 
a Liga para Protecção da 
Natureza (LPN) avance cora o 
pedido de inquérito. 
Para "Os Verdes" importa saber 
se o Governo cumpriu os seus 
deveres de informação do 
Secretariado da Convenção de 
Oslo sobre produtos perigosos 
no mar. 
O "São Miguel", recorde-se, foi 
afundado propositadamente a 25 
de Outubro do ano passado com 
2.200 toneladas de munições 
obsoletas a bordo, numa 
operação em que se registou uma 
explosão a bordo, pouco depois 
de o navio submergir. 
A audição proposta pelo PEV, no 
âmbito da Comissão parlamentar 
de Defesa Nacional, sobre a qual 
o PSD, ainda não se pronunciou, 
prevê ouvir os responsáveis pelas 
várias fases da operação de 
afundamento, associações 
ambientais, especialistas, e os 
ministros da Defesa, Ambiente e 
do Mar, 

Direitos dos militares 

Não às restrições 

Sim à nova ética de participação 

"CASO OGMA" 

A Comissão de Inquérito ao 
"Caso OGMA", proposta pelo 
Grupo Parlamentar do CDS-PP, 
foi empossada na passada 
semana pelo Presidente da 
Assembleia da República, 
Barbosa de Melo. Composta por 
23 deputados (12 PSD, sete PS, 
dois PCP, um para o CDS-PP e 
um para o PEV), a Comissão é 
presidida pelo PSD, de acordo 
com o sistema de rotatividade 
existente para as comissões de 
inquérito. 
Em Novembro, na sequência do 
primeiro "Caso OGMA" sobre o 
alegado apoio de Portugal ao 
esforço de guerra em Angola, o 
CDS/PP avançou com uma 
proposta de criação de uma 
comissão de inquérito para 
apurar as responsabilidades. 
Posteriormente, com a revelação 
de que as Oficinas Gerais de 
Material Aeronáutico tinham 
reparado dois motores de 
helicópteros das forças armadas 
indonésias, foi decidido que a 
comissão investigasse também o 
"Caso OGMA 11". 

ACTIVIDADE DOS SIS 

A agenda da sessão plenária de 
hoje será preenchida com o 
debate sobre a abertura de três 
inquéritos parlamentares, dois 
sobre a actividade dos serviços 
de informações de segurança 
(SIS), e um sobre o alegado 
desvio de arquivos da extinta 
PIDE/DGS para a ex-União 
Soviética. 
No caso do inquérito parlamentar 
sobre a actividade dos SIS, 
suscitado a partir de propostas do 
PCP e do PS, a atenção dos 
deputados incidirá 
designadamente nos 
acontecimentos ocorridos na 
Ponte 25 de Abril, no Verão do 
ano passado. 

O Grupo Parlamentar do PCP voltou a classificar de 

"obsoleto" e destituído de sentido o artigo 31s da Lei de 

Defesa Nacional e das Forças Armadas, com base nas 

injustificadas e excessivas restrições que contém no 

capítulo do exercício dos direitos fundamentais dos 

militares, defendendo por isso a sua profunda revisão. 

A questão foi suscitada por 
uma petição sobre o Estatuto 
dos Sargentos, em debate na 
passada semana, após sete anos 
em "banho-maria" na Assem- 
bleia da República, um tempo de 
espera de todo em todo inadmis- 
sível e só explicável à luz do 
diminuto respeito que a maioria 
PSD revela ter perante este 
direito constitucional que confe- 
re aos cidadãos a possibilidade 
de obterem resposta às suas 
reclamações. 

Ora se é certo que muita coisa 
se alterou no decorrer deste 
injustificado compasso de espe- 
ra, não é menos verdade que o 
essencial das razões que motiva- 
ram a petição mantêm actualida- 
de e renovado sentido, como fez 
questão de sublinhar o deputado 
comunista João Amaral, citando 
a título de exemplo os casos de 
distorção na aplicação do novo 
sistema retributivo, bem como a 
instabilidade e insegurança 
resultantes das sucessivas altera- 
ções ao Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas. 

Embora de reconhecida 
importância, a estas matérias se 
junta, porém, uma outra que, no 
dizer de João Amaral, retrata um 
ainda "maior imobilismo", justi- 
ficando "maiores razões de pro- 
testo" e, em consequência, maior 
'justificação para a actualidade 

da petição". Trata-se do referido 
artigo 31- da Lei de Defesa Na- 
cional e das Forças Armadas, 
totalmente desconforme cora a 
'nova ética de participação e res- 

ponsabilidade que os militares 
hoje têm", para o qual João 
Amaral pediu urgente revisão. 

Das razões que fundamentam 
uma tal revisão, e que levaram 
inclusive o PCP a elaborar um 
projecto de lei que aguarda 
agendamento, falou ainda João 
Amaral, sublinhando a propósi- 
to que esta alteração é necessária 
tanto mais que não seja para que 
não haja "dois pesos e duas 
medidas". 

Explicitando o seu ponto de 
vista, o parlamentar comunista 
trouxe à colação exemplos con- 
cretos, deixando a interrogação, 
para a qual não obteve resposta 
da bancada do PSD: "então pre- 
tende reprimir-se a intervenção 
responsável e isenta dos milita- 
res no quadro das suas associa- 
ções de representação profissio- 
nal, mas já se permite uma des- 
pudorada intervenção política 
ao serviço do PSD, como a que é 
praticada pelo militar no activo 
tenente-coronel Chaves, coloca- 
do no Ministério da Defesa 
como assessor do Ministro, e 
que todo o País pôde ver a asses- 
sorar o dr. Fernando Nogueira 
como candidatro à presidência 
do PSD, até em pleno Congresso 
do PSD?" 

Santa Iria de Azóia 

quer mais policiamento 

Duas outras petições, da ini- 
ciativa da Junta de Freguesia de 
Santa Iria de Azóia, ambas 
denunciando a falta de policia- 
mento existente na freguesia, 
foram igualmente objecto de 
debate na mesma sessão plená- 
ria. 

Reivindicação antiga da popu- 
lação (datam de 1976 as primei- 
ras iniciativas para a criação de 
um posto policial), este objecti- 
vo continua a merecer da banca- 
da comunista toda a sua solida- 
riedade, apoio este de novo reite- 
rado pelo deputado António Fili- 
pe que a propósito frisou que o 
"País não pode continuar a assis- 
tir a uma situação, era que os 
cidadãos das áreas metropolita- 
nas se confrontam com o aumen- 
to da criminalidade e da insegu- 
rança, sem que o Governo tome 
medidas minimamente adequa- 
das para lhe fazer frente". 

Santa Iria da Azóia, assinale- 
-se, é policiada pela GNR de 

O regime de restrição de direitos dos militares presente no artigo 31s da Lei de Defesa Nacional 
não tem hoje qualquer sentido 

Sacavém, que tem a seu cargo 
uma área com cerca de cem mil 
habitantes, onde actuam três sar- 
gentos e 42 praças que têm ape- 
nas como meios logísticos três 
jeeps, dois motociclos e duas 
motorizadas. 

Subsídio de Natal para 

todos os trabalhadores 

A criação de normas jurídicas 
que atribuam o subsídio de Natal 
a todos os trabalhadores portu- 

gueses constitui o objectivo de 
uma outra petição, igualmente 
apreciada na mesma sessão ple- 
nária da semana transacta, intei- 
ramente preenchida na sua 
ordem do dia com assuntos susci- 
tados por petições de cidadãos. 

Da iniciativa do Sindicato dos 
Trabalhadores de Serviços de 
Portaria, Vigilância, Limpeza e 
Actividades Similares, e subs- 
crita por 1861 cidadãos, esta 
petição coloca um problema que 
é sobretudo sentido neste sector 
de actividade, uma vez que, 
como salientou, o deputado 

comunista Alexandrino Salda- 
nha, os porteiros de prédios 
urbanos e as trabalhadoras de 
serviço doméstico regem-sc por 
diplomas regulamentadores de 
trabalho que limitam o subsídio 
de Natal a 50 por centro do seu 
vencimento mensal. 

Considerando que esta situa- 
ção é injustificável, Alexandrino 
Saldanha defendeu a elaboração 
de normas legais que "corrijam 
finalmente as injustiças existen- 
tes e consagrem o direito ao sub- 
sídio de Natal para todos os tra- 
balhadores". 

Construção da União Europeia 

PCP quer debate nacional 

A necessidade de um maior empenho da Assembleia da 

República no acompanhamento do processo de 

construção europeia, bem como da revisão do Tratado 

de Maastricht na Conferência Intergovernamental de 

1996, foi reiterada pela generalidade dos deputados que 

intervieram no debate sobre esta questão no final da 

passada semana. 

Os partidos manifestaram-se de 
acordo quanto à necessidade dos 
parlamentos nacionais dos países 
da União Europeia acompanha- 
rem e participarem no processo de 
construção da Europa, embora 
tenham sublinhado algumas 
divergências. 

O deputado comunista António 
Murteira, por exemplo, frisou que 
o papel de acompanhamento da 
Assembleia da República neste 

domínio "continua a estar muito 
aquém" do que seria exigido, dei- 
xando por isso a ideia de que só 
uma nova maioria democrática 
permitirá "exercer com eficácia o 
importante papel" que o Parla- 
mento deverá ter no processo de 
integração europeia. 

Comentando a preparação da 
Conferência Intergovernamental 
de 1996, o deputado do PCP 
sublinhou que ela poderá vir a ter 

importantes repercussões, positi- 
vas ou negativas, na vida dos 
povos e dos países, pelo que, 
defendeu, é preciso que a sua 
preparação "não se resuma a 
actos desgarrados de voluntaris- 
mo", 

É esta posição que explica, 
aliás, a proposta avançada por 
António Murteira, em nome da 
sua bancada, no sentido de ser a 
Assembleia da República, através 
da Comissão de Assuntos Euro- 
peus, e em cooperação com outras 
comissões parlamentares, a pro- 
mover um conjunto de audições 
subordinadas ao tema "Portugal 
na União Europeia e a Conferên- 
cia Intergovernamental", num 
grande debate que teria o seu epí- 
logo num referendo que permita 
aos portugueses pronunciarem-se 

sobre as questões essenciais da 
União Europeia. 

Realçada por António Murteira 
foi ainda a necessidade de no pro- 
cesso de construção da Comuni- 
dade Europeia participarem os 
cidadãos, nomeadamente os tra- 
balhadores, defendendo simulta- 
nemante que esta Comunidade 
deve assentar na igualdade entre 
os países membros, na qual os 
"alargamentos não sirvam de pre- 
texto para impor um núcleo duro 
com um qualquer directório". 

Joel Hasse Ferreira (PS), Por 

seu turno, discordou do relevo 
dado ao contributo de Portugal 
para o Livro Branco do Emprego, 
competitividade e desenvolvi- 
mento, que figura no relatório da 
Comissão de Assuntos Europeus, 
presidida por Braga de Macedo. 

Protecção da maternidade e paternidade 

O Grupo Parlamentar do PCP apresentou uma proposta que consa- 
gra o direito à redução do trabalho até 10 horas semanais para o pai ou 
mãe, progenitores de uma criança afectada por deficiência congénita ou 
adquirida durante o seu primeiro ano de idade. Em debate na semana 
finda, esta proposta teve a acompanhá-la duas outras, da iniciativa do 
Governo e do PS, todas elas com incidência no domínio da protecção da 
maternidade e paternidade, prevendo-se que sejam hoje aprovadas, bai- 
xando de seguida ã Comissão dos Assuntos Constitucionais para altcra- 
çõees na especialidade. 

No caso da proposta do PCP, como fez questão de frisar Odete San- 
tos, a esta redução do trabalho acresce a dispensa de trabalho para ama- 
mentação, não implicando qualquer redução no salário do trabalhador. 

Por outro lado, assinalou, este direito não se limita apenas às situações dc 
deficiência profunda, uma vez que parte do entendimento de que qua' 
quer que seja a deficiência que implique um atraso ou paragem ao norma 
desenvolvimento, "o primeiro ano de vida é determinante para quea 

família, e a criança em especial, estabeleçam um padrão de vida e estru- 
turem a sua vivência e personalidade", 

A proposta governamental, por seu turno, aumenta de 90 para 
dias a licença de parto, prevendo dois dias para os homens, licença quc 

poderá ser gozada pelo pai, por incapacidade ou morte da mãe, ou ainda 
por decisão de ambos. 

O diploma do PS altera a actual lei, consagrando a possibilidade da 
guarda do filho ficar a cargo dos dois progenitores. 
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Transparência e moralização 

da vida política 

PCP apresenta diplomas na área do regime 

de exclusividade, das reformas dos políticos 

e do financiamento dos partidos 

Os deputados e autarcas em regime de permanência devem exercer as funções para 
que foram eleitos em regime de exclusividade, com total dedicação, evitando assim 

interferências e sujeições decorrentes da acumulação de outras funções remuneradas. 
Quem o defende é o Grupo Parlamentar do PCP que, para o efeito, apresentou um 

projecto de lei onde consubstancia este objectivo. 

Publicamente divulgado em conferência de imprensa prevista para ontem, na 

Assembleia da República, já depois do fecho desta edição, este diploma insere-se num 
quadro de iniciativas legislativas da bancada comunista relacionadas com a 

transparência e moralização da vida política, de que fazem parte dois outros projecto 
de lei - igualmente apresentados no encontro com os jornalistas -, um, proibindo o 

financiamento de partidos políticos e de campanhas eleitorais por empresas, o outro, 

estipulando a revogação das reformas (subvenções vitalícias) e subsídios de 

reintegração previstos no estatuto dos titulares de cargos políticos. 

Neste último caso, para o 
PCP, trata-se de acabar com 
uma situação de privilégio atri- 
buída aos políticos, mais exac- 
tamente a concessão de uma 

reforma ao fim de oito anos de 
exercício de mandato ou, em 
alternativa, de um subsídio de 
reintegração com o valor de 
um salário mensal por cada 

seis meses de exercício do 
cargo. 

Apresentada em 1984 pelo 
então governo do bloco central 
(PS/PSD) e subscrita pelo CDS 
em proposta autónoma, esta 
disposição sempre mereceu a 
frontal oposição do Grupo 
comunista, que entendeu ser 
agora novamente oportuno 
confrontar os outros partidos 
com uma questão inegavelmen- 
te relacionada com factores de 
transparência da vida política. 

Daí a presente proposta de 
revogação das chamadas 
"reformas dos políticos", atitu- 
de absolutamente coerente com 
aquilo que tem sido o entendi- 
mento e a prática do PCP sobre 

esta matéria. Recorde-se que o 
regime por si definido para os 
seus deputados é o que fixou 
nos respectivos Estatutos, no 
qual se estabelece que «no 
desempenho dos cargos (públi- 
cos) para que foram eleitos, os 
membros do Partido não devem 
ser beneficiados nem prejudi- 
cados financeiramente por tal 
facto». 

No que se refere ao projecto 
que estabelece o regime de 
exclusividade para o exercício 
de cargos políticos, na sua base 
está o pressuposto de que não 
existe qualquer razão de ser na 
existência de um regime de 
favor em relação aos deputados 
e autarcas, porquanto, o princí- 
pio geral definido legalmente - 
e comummente aceite no plano 
dos princípios - é o regime de 
exclusividade aplicado à gene- 
ralidade dos titulares de cargos 
políticos. 

Daí que, na perspectiva da 
formação comunista - que con- 
sidera infundamentados os 
argumentos aduzidos pelos que 
falam da necessidade de os 
políticos não se profissionali- 
zarem e de manterem uma liga- 
ção com a sociedade -, a solu- 
ção mais correcta seja o estabe- 
lecimento do regime de exclu- 

sividade para os deputados e 
autarcas em regime de perma- 
nância. 

Quanto ao diploma que proí- 
be o financiamento de partidos 
políticos e de campanhas elei- 
torais por empresas, como é 
salientado na nota preambular, 
a sua razão de ser prende-se 
com a absoluta necessidade de 
impedir o desenvolvimento de 
"qualquer crise de confiança 
dos cidadãos perante as insti- 
tuições políticas", ou qualquer 
"suspeição popular" quanto à 
existência de relações promís- 
cuas entre partidos políticos e 
poder económico. 

Nessa medida, para quem 
sempre se opôs a tal financia- 
mento (o PCP, recorde-se, foi o 
único partido com representa- 
ção parlamentar que formali- 
zou em projecto de lei a proibi- 
ção de tal financiamento e foi o 
único que votou contra a legali- 
zação dessa possibilidade), a 
solução agora preconizada é 
inteiramente coerente com as 
posições desde sempre defendi- 
das, constituindo a única forma 
de contribuir no sentido de pôr 
fim às negociatas e à corrupção 
políticas, preservando simulta- 
neamente a transparência da 
vida política. 

Entretanto, foram já agendados 
para 9 e 15 de Março, 
respectivamente, os projectos de 
lei sobre as reformas dos 
limiares de cargos políticos, 
apresentados pelo CDS/PP e pelo 
PS. Aqueles dois partidos 
utilizaram o seu direito 
potestativo para agendar os 
diplomas que visam alterar o 
actual esquema das reformas dos 
políticos. 

FICÇÃO DE UNIDADE 

O líder parlamentar do PSD, 
Pacheco Pereira, reafirmou no 
Parlamento que não há motivos 
para antecipar as eleições 
legislativas, numa intervenção 
proferida na passada semana 
sobre o recente Congresso 
laranja, grande parte dela 
dedicada a enfatizar a ideia de 
que existe unidade em tomo do 
novo presidente do partido. 
Comentando estas declarações, 
Manuel Alegre, vice-presidente 
da bancada do PS, classificou o 
congresso de"colossal 
mistificação política", de 
"encenação mediática", 
adiantando que Cavaco Silva, ex- 
-líder e ainda Primeiro-Ministro, 
foi ao congresso para "endeusar- 
-se", sem se submeter ao "voto 
popular". 
Octávio Teixeira, presidente da 
formação comunista, afirmou por 
seu turno que o congresso 
limitou-se "a discutir pessoas" e 
não os problemas e as políticas 
para o país, considerando 
simultaneamente que o conclavç 
foi "uma ficção de unidade", 
porquanto, disse, os candidatos, 
durante a campanha, "atacaram a 
política do Governo" da qual são 
responsáveis. 
Irónico, Narana Coissoró, 
presidente do Grupo Parlamentar 
do PP, considerou os discursos 
de Nogueira "um bocejo", uma 
"ladainha que nem o Abade do 
Minho faria". 

CARTEIRA 
PROFISSIONAL 
DOS JORNALISTAS 

O PSD e o PP confirmaram, na 
semana transacta, em votação 
final global, as alterações ao 
decreto do Regulamento da 
Carteira Profissional do 
Jornalista que prevê uma 
comissão tripartida. O PCP, PS e 
os deputados independentes 
Mário Tomé (UDP) e Raul de 
Castro (ID) votaram contra. 
Socialistas e comunistas estão 
contra o número d2 do articulado 
relativo à primeira eleição da 
Comissão da Carteira 
Profissional, propondo mesmo a 
sua eliminação, uma vez que os 
representantes dos jornalistas já 
foram eleitos, numa votação 
organizada pelo Sindicato dos 
Jornalistas. 
Este era o controverso artigo 
contra o qual o SJ se pronunciara 
e que atribuía a convocatória e 
organização das eleições ao 
Gabinete de Apoio à Imprensa 
(GA1), um organismo estatal. 
A formulação aprovada, e já 
discutida na Comissão de 
Assuntos Constitucionais, 
corresponde ã última proposta do 
sindicato em que se prevê que a 
primeira eleição, apesar de 
convocada pelo GAI, terá o 
apoio da organização sindical 
dos jornalistas. Com estas 
alterações, as rádios passam 
também a dispor de um 
representante indicado pelas 
entidades patronais. 
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Viabilizar 

a Torralta 

O líder do Grupo Parlamentar do PCP, Octávio Teixeira, 
cxig'u que o Governo assuma "as suas responsabilidades" no 
processo Torralta, accionando para o efeito as medidas enten- 
didas como necessárias com vista à viabilização da empresa e 
a garantia dos respectivos postos de trabalho. 

Para Octávio Teixeira, que escreveu uma carta sobre o 
assunto ao Ministro do Comércio e Turismo, "não há alternati- 
va à viabilização da Torralta", uma vez que, alerta, a hipótese 

d declaração de falência da empresa não se constitui como 
a 'emativa, dado que não defenderia a economia nacional e 
provocaria ainda maiores danos sociais para os seus já muito 
sacrificados 400 trabalhadores e suas famílias. 

Depois de recordar os sucessivos episódios e impasses que 
tem envolvido este longo processo, bem como as várias dili- 
gencias encetadas pelo Grupo comunista, o Presidente da ban- 
cada do PCP insiste na ideia de serem adoptadas medidas por 
Pane do Estado que viabilizem a Torralta, lembrando a este 
resPcito as propostas do Administrador Judicial da empresa c a 
recomendação do Provedor de Justiça que estabelecem um 
laadro que permite, sem mais delongas, uma decisão definiti- 
Va que viabilize a continuação da actividade da empresa e a 
manutenção dos seus postos de trabalho". 

Ainda o Congresso do PSD 

Mistificação da realidade 

não resolve problemas do País 

Ressonâncias do Congresso do PSD ecoaram no debate parlamentar e concitaram, faz 

hoje oito dias, a atenção dos deputados. Nos termos propostos pelos partidos da 

oposição, falou-se sobretudo não já da "verdadeira sessão de ilusionismo político", 

no dizer de Ferro Rodrigues (PS), ou da "colossal mistificação" desse espectáculo 

que se transformou numa "espécie de totalitarismo audiovisual", para utilizar 

a expressão do deputado comunista Lino de Carvalho. 

Desmontado o conclave, assente na luta pelo 
poder interno do PSD, onde não houve lugar para 
o debate de ideias ou propostas, do que acima de 
tudo falaram os deputados da oposição foi dos 
problemas nacionais, de tudo aquilo que afinal 
esteve arredado da reunião magna do Coliseu. 

Foi por isso extremamente oportuno e útil 
ouvir Lino de Carvalho assinalar que depois da 
operação de "mistificação da realidade em que o 
PSD se especializou", "o País real continuou 
com os mesmos problemas", não havendo "ope- 
ração de branqueamento" que possa limpar as 
responsabilidades do PSD pela crise económica, 
social e institucional. 

A testemunhá-lo - e estes foram os exemplos 
concretos detalhadamente expostos por Lino de 
Carvalho -, estão os 423.000 desempregados (um 
novo recorde no desemprego), a queda do consu- 
mo das famílias e da produção industrial, a subi- 
da das taxas de juro activas e os sinais inflacio- 
nistas com tendência para uma alta. 

Mas sobre esta realidade que nenhuma 

maquilhagem pode esconder falam ainda as lutas 
quotidianas e os protestos dos trabalhadores, 
sejam os trabalhadores da Telecom, ou os ferro- 
viários, os agricultores ou os professores, os tra- 
balhadores aduaneiros ou os trabalhadores da 
Torralta. 

A todos eles se referiu Lino de Carvalho, sem 
esquecer, noutro plano, a privatização do BPA ou 
a demissão em bloco da CMVM na sequência da 
isenção especial decretada para António Cham- 
palimaud da obrigação do lançamento de OPA 
sobre o Banco Totta & Açores, episódio que põe 
a nu, segundo o deputado comunista, "os hipócri- 
tos discursos da apologia do mercado e de menos 
Estado ou do respeito pelas leis". 

"E cada vez mais evidente que o PSD não 
tem soluções para os problemas do País. Quanto 
muito tem soluções para os grupos de interesses 
que se movem na sua órbita e que permitem 
aumentar a taxa de lucro dos interesses económi- 
cos e a exploração dos trabalhadores", concluiu o 
parlamentar do PCP. 
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Pop causa de Foz Côa 

Arqueólogos saem do IPPAR 

10 

A AAP-Associação dos Arqueólogos Portugueses 

decidiu suspender a sua representação no conselho 

consultivo do IPPAR-Instituto Português do 

Património Arquitectónico e Arqueológico. Esta 

medida é, de acordo com a AAP, citada pela LUSA, 

uma "forma de protesto pelo fraco empenhamento" 

demonstrado pelo IPPAR "na salvaguarda do 

complexo de arte rupestre do vale do Côa" e segue-se 

a uma tomada de posição semelhante, individual, 

feita por Cláudio Torres logo no início deste 

processo. 
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José Manuel Vargas, da Comissão de Cultura Literária e Artística do PCP, considera o caso de Foz 
Côa -a gota de água' que fez transbordar o copo dos arqueólogos 

Reunida em assembleia- 
-geral, a AAP exigiu a "sus- 
pensão das obras da barra- 
gem de Foz Côa", visando 
reavaliar o projecto hidroe- 
léctrico e o estudo de alterna- 
tivas para salvar a arte rupes- 
tre da zona. 

José Manuel Vargas, pro- 
fessor de História, membro da 
Comissão de Cultura Literária 
e Artística do PCP e um dos 
promotores do documento que 
em conferência de imprensa 
tornou pública a posição do 
Partido de exigência de desen- 
cadeamento do processo de 
classificação de património 
mundial dos achados de Foz 
Côa, diria a este propósito ao 
«Avante!» que este «foi um 
extravasar de uma situação de 
descontentamento que se 
arrastava há muito tempo, 

manifestada pelos arqueólogos 
em várias ocasiões». 

A gota de água 

«Verifica-se que o IPPAR 
continua a não dar resposta aos 
problemas da arqueologia 
nacional e o caso de Foz Côa 
foi a gota de água», disse José 
Manuel Vargas. 

A AAP vai propor ao IPPAR 
a constituição de uma equipa 
interdisciplinar em permanên- 
cia no terreno, para proceder à 
sistemática prospecção do vale 
do Côa e zonas adjacentes, 
com o objectivo de determinar 
a extensão do conjunto de arte 
rupestre. 

Quanto ao Governo, vai 
pedir a abertura de um inquéri- 

to independente, destinado a 
esclarecer todo o processo da 
avaliação preliminar do impac- 
te ambiental da barragem, de 
modo a apurar responsabilida- 
des institucionais e individuais. 

A designação de «IPPAR» é 
mesmo encarada por muitos 
arqueólogos como «algo cíni- 
ca», diz-nos José Manuel Var- 
gas, pois o «AR» final da sigla 
poderia dar a entender estar a 
falar-se de arqueologia mas a 
verdade é que a arqueologia no 
IPPAR não chega a ter cinco 
por cento do orçamento «e além 
disso, desde a reestruturação da 
SEC, as coisas na arqueologia 
ficaram ainda pior com os 
estragos que Santana Lopes fez, 
de cujas consequências ainda 
agora estamos a sofrer», diz- 
nos o nosso entrevistado. 

Foi a política da propaganda 
e tentar disfarçar insuficiênci- 
as agravadas com a extinção 
dos serviços regionais de 
arqueologia: «a partir daí dei- 
xou de haver acompanhamen- 
to no terreno dos problemas da 
arqueologia e Foz Côa é um 
exemplo disso. Se a delegação 
regional do norte funcionasse, 
as coisas talvez não tivessem 
chegado onde chegaram». 

A AAP quer ainda apoiar os 
arqueólogos docentes universi- 
tários que pediram à Procura- 

doria-Geral da República 
(PGR) a abertura de um inqué- 
rito também com o objectivo 
de apurar responsabilidades 
neste caso. 

A direcção da AAP vai 
finalmente pedir audiências ao 
Presidente da República, sub- 
secretário de Estado da Cultu- 
ra e Subcomissão de Cultura 
da Assembleia da República, 
para expor a sua posição na 
matéria. 

Delimitar 

A questão da delimitação da 
zona do vale do Côa para se 
poder efectuar o pedido de 
classificação de património 
mundial - problema levantado 
pelo IPPAR que argumenta 
com a descoberta diária de gra- 
vuras para não poder avançar 
com a ideia - é comentada por 
José Manuel Vargas da seguin- 
te forma: «Delimite-se o que já 
existe e acrescente-se, à luz da 
legislação em vigor, uma zona 
especial de protecção, como já 
foi feito noutros casos.» 

Sqbre possíveis dinheiros da 
UNESCO que poderiam vir 
para Portugal por causa de Foz 
Côa - especialmente como 
forma de compensação à sus- 
pensão das obras da barragem 
-, José Manuel Vargas lembra 
precedentes em que a UNES- 
CO presta apoio financeiro, 
mas que não exclui os apoios 

financeiros do Governo do 
próprio país em que se encon- 
tra o património subsidiado, 
«tal como prevê a convenção 
do património mundial». 

Dada a importância deste 
achado e pelas opiniões da 
própria UNESCO existem 
possibilidades de esta dar 
algum apoio, «mas não, pro- 
vavelmente, os tais milhões 
que alguns estarão a pen- 
sar...». 

No entanto, caso esse 
dinheiro não venha, é posição 
da Comissão de Cultura Lite- 
rária e Artística do PCP que a 
suspensão das obras da barra- 
gem não esteja dependente da 
posição da UNESCO, uma vez 
«que será natural que o parecer 
da instituição seja prudente e 
não diga claramente que a esta- 
ção deve ser salvaguarda inte- 
gralmente. Ou seja: é natural 
que os técnicos da UNESCO 
reconheçam o valor das gravu- 
ras, que digam ser necessário 
proceder a mais estudos, mas a 
decisão de cancelar a obra da 
barragem compete-nos a nós e 
o IPPAR não pode escudar-se 
dessa posição eventual da 
UNESCO». 

ÂCeDC 

para o património 

português 

No entanto, o recente arre- 
pio de caminho do subsecre- 

tário de Estado da Cultura, 
Manuel Frexes, em relação a 
declarações anteriores de 
viabilização da barragem, a 
posição dos arqueólogos, o 
facto de cada vez mais as 
próprias pessoas de Foz Côa 
se manifestarem em favor da 
preservação deste património 
e a impressionante demons- 
tração de interesse dos 
jovens (num abaixo assinado 
com já 100 mil assinaturas) 
contra a construção da barra- 
gem são demonstrações de 
uma evolução positiva dos 
factos em favor dos que 
defendem as obras do paleo- 
lítico superior. 

A necessidade de um deba- 
te público, também na As- 
sembleia da República, que 
discuta não só a questão da 
preservação das gravuras mas 
também as alternativas á 
barragem é realçado por José 
Manuel Vargas que lembra a 
importância dada a este caso, 
em reunião recente, pelos 
arqueólogos portugueses no 
que diz respeito à defesa do 
património português no seu 
todo: «Agora quando se en- 
contrar alguma coisa já não 
vai ser destruída com muita 
facilidade. Há um alerta da 
opinião pública tão forte que 
os arqueólogos falam mesmo 
de um período AC e DC no 
que diz respeito à defesa do 
nosso património; Antes de 
Côa e Depois de Côa.» 

Ninguém quer íncíneradora 

de resíduos tóxicos 

O partido "Os Verdes" lançou a semana pas- 
sada, em Setúbal, uma campanha contra a inci- 
neração de resíduos tóxicos em Portugal. Sob o 
lema "Incineração, não obrigado", a campanha 
vai incidir, principalmente, nos distritos de 
Aveiro, Porto e Setúbal. 

"Os Verdes" acusam o Governo de esconder 
o debate que tem sido feito noutros países euro- 
peus, e que já levou alguns deles a abandonarem 
a incineração de resíduos tóxicos industriais. 

Além disso, consideram que o modelo de 
incineração, previsto para Portugal, já está ultra- 
passado. 

Baseando-se em estudos científicos a que 
"Os Verdes" terão tido acesso, o deputado 
André Martins afirmou à LUSA que "os cientis- 
tas consideram incontroláveis alguns gases 
libertados pelas incineradoras". 

"Por outro lado, já todos sabemos que, as 
incineradoras libertam as dioxinas, que são alta- 
mente cancerígenas. Neste momento, já utili- 
zam tecnologias mais evoluídas noutros países 
europeus", acrescentou. 

"Os Verdes" defendem que o Governo deve- 
ria fazer um levantamento exaustivo da produ- 
ção de resíduos tóxicos em Portugal, responsa- 
bilizando as empresas que os produzem pelo seu 
acondicionamento e segurança. 

"Esse trabalho permitiria reduzir a produção 
de resíduos tóxicos em Portugal para menos de 
metade da produção actual, que se calcula em 
1400 mil toneladas de residuos tóxicos, por 
ano", garante o deputado dos "Verdes", André 
Martins. 

Para "Os Verdes", os estudos de impacte 
ambiental, em fase de consulta pública, também 
não merecem qualquer credibilidade. Segundo 

André Martins, "são estudos encomendados que, 
ainda por cima, partiram logo do pressuposto de 
que a região de Setúbal produzia mais resíduos 
tóxicos, quando se sabe que muitas das princi- 
pais empresas poluidoras da região de Setúbal 
fecharam as portas nos últimos anos". 

Entretanto, o presidente da Câmara de Sines 
disse que vai mobilizar a população do concelho 
para se opor à eventual instalação de uma inci- 
neradora de resíduos perigosos naquela região 
do Litoral Alentejano. 

Francisco Pacheco falava à Agência Lusa à 
saída de uma audiência, em Lisboa, com a minis- 
tra do Ambiente e Recursos Naturais, Teresa 
Gouveia. 

A par da mobilização da população, a Câma- 
ra de Sines vai convidar ambientalistas da Quer- 
cus, GEOTA e Liga para a Protecção da Natu- 
reza para uma sessão pública na vila para deba- 
ter a problemática dos resíduos. 

"Vamos fazer o que o Ministério do Ambi- 
ente devia ter feito", explicou Francisco Pache- 
co. 

Por seu lado, aquelas três associações ambi- 
entalistas criticaram em comunicado conjunto a 
forma como está a ser conduzido pelo Governo 
este processo. 

O incumprimento de garantias dadas anteri- 
ormente pela ministra do Ambiente e Recursos 
Naturais, Teresa Gouveia, "impede-nos de acei- 
tar" o sistema proposto pelo Governo. 

Os ambientalistas consideram que "a neces- 
sidade de rapidamente tomar uma decisão foi 
superior ao respeito dos compromissos assumi- 
dos", nomeadamente a definição de um Plano 
Nacional de Erradicação de Lixeiras e Descar- 
gas Não Controladas. 

E o Ano Europeu da Tolerância? 

Curiosamente, nesta «febre» rotineira de 
comemorações e organização de «anos sobre», 
terá passado despercebido a muita boa gente o 
facto de este ser também o «Ano Europeu da 
Tolerância», particularmente significativo se 
atendermos ao crescendo dos fenómenos de 
racismo, xenofobia e, até, violência desportiva 
que se registam nos países europeus. 

Fenómenos a que Portugal também não está 
imune e que levaram a Ecolojovem, organiza- 
ção juvenil de "Os Verdes", a reclamar a pro- 
pósito "acção concreta" contra o racismo e 
intolerância, no âmbito deste Ano Europeu da 
Tolerância. 

"Reclamamos o fim da situação dramática 
dos milhares de imigrantes que continuam em 
situação ilegal", referiu a Ecolojovem, em 
comunicado, acusando as forças policiais de 
"escandalosas violações de direitos humanos 
dentro das esquadras relativamente a muitos 
cidadãos, nomeadamente africanos". 

A Ecolojovem destacou também a importân- 
cia dc uma outra campanha europeia - a de 
juventude "Todos Diferentes, Todos Iguais" - 
mas lamentou o facto dc o comité nacional da 
campanha ficar "empobrecido pelo não envol- 
vimento dc muitas organizações" que têm con- 
tribuído para a eliminação do racismo. 


